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NOME DO CURSO: Lei Lucas em Ambiente Escolar 

Esta capacitação abrangente aborda os aspectos teóricos, práticos e 

operacionais da Lei Lucas, normatização federal que estabelece a 

obrigatoriedade de treinamento em primeiros socorros para professores e 

funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de 

educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil. O conteúdo 

abrange o histórico legislativo, suporte básico de vida, protocolos de 

emergência pediátrica, prevenção de acidentes e gestão de crise no 

ambiente educacional. O objetivo é fornecer embasamento normativo e 

técnico para a implementação segura de procedimentos de urgência no 

cotidiano escolar, garantindo a integridade física de crianças e 

adolescentes. #LeiLucas #PrimeirosSocorrosEscola #SegurancaEscolar 

#UrgenciaPediatrica #SuporteBasicoDeVida #PrevencaoDeAcidentes 

#NormaEscolar #PrimeiroAtendimento #SaudeNaEscola 

#TreinamentoEscolar 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos jurídicos, histórico e abrangência da Lei Federal 

número 13.722 de 2018 

 Diretrizes para o reconhecimento e manejo de obstruções de vias 

aéreas por corpo estranho 

 Técnicas de reanimação cardiopulmonar adequadas para diferentes 

faixas etárias 

 Protocolos de atendimento para acidentes comuns, trauma, 

queimaduras e fraturas na escola 
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 Estruturação de planos de emergência e montagem do kit de 

primeiros socorros escolar 

 Procedimentos de comunicação de crise, acionamento do serviço 

emergencial e documentação 

PÚBLICO-ALVO: 

 Professores e educadores da educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio 

 Gestores escolares, diretores, coordenadores pedagógicos e 

supervisores 

 Funcionários de apoio escolar, inspetores de alunos e monitores de 

recreação 

 Profissionais de transporte escolar e cuidadores de alunos com 

necessidades especiais 

 Integrantes de comissões internas de prevenção de acidentes no 

ambiente de ensino 

Módulo 1: Introdução e Contexto Histórico da Lei Lucas 

Aula 1.1: O Caso Lucas Begalli e a Genese da Lei 13.722 O surgimento 

da Lei Lucas decorre de um trágico eventocorrido no ano de 2017, quando 

o estudante Lucas Begalli Zamora, de apenas dez anos de idade, perdeu 

a vida em decorrência de uma asfixia mecânica provocada por engasgo 

durante uma excursão escolar. A ausência de conhecimento técnico por 

parte dos acompanhantes para realizar a manobra de desobstrução de 

vias aéreas imediatas resultou em um quadro irreversível de parada 

cardiorrespiratória. Esse lamentável fato evidenciou uma lacuna crítica nas 

instituições de ensino brasileiras, onde a preparação para o manejo de 

emergências de saúde era historicamente negligenciada ou deixada ao 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

acaso. A mobilização da família, somada ao apoio da sociedade civil e de 

profissionais da saúde, impulsionou a criação de um marco regulatório 

com o intuito de prevenir novas tragédias similares no ambiente escolar. 

A tramitação legislativa que culminou na promulgação da Lei Federal 

número 13.722 de 2018 refletiu a urgência de estabelecer parâmetros 

mínimos de segurança na educação básica pública e privada. A análise do 

contexto histórico demonstra que a legislação não visa transformar 

educadores em profissionais de saúde, mas sim capacitar a comunidade 

escolar com o conhecimento essencial do suporte básico de vida. Ao 

compreender as circunstâncias da morte de Lucas Begalli, os gestores e 

professores passam a reconhecer a responsabilidade institucional e a 

relevância de agir nos primeiros minutos de um evento crítico, período em 

que intervenções simples são decisivas para a preservação da vida e para 

a minimização de sequelas neurológicas permanentes. 

Aula 1.2: A Votação e Promulgação da Legislação Federal A tramitação 

do projeto de lei no Congresso Nacional envolveu debates profundos entre 

legisladores, entidades educacionais e especialistas em medicina de 

urgência. A necessidade de criar um texto legal que fosse aplicável às 

diversas realidades do sistema educacional brasileiro exigiu conciliação 

entre a obrigatoriedade da norma e as limitações orçamentárias de 

pequenos municípios e escolas da rede privada. A aprovação unânime nas 

comissões de educação e constituição e justiça demonstrou a 

convergência nacional quanto à relevância da pauta. O processo 

legislativo resultou em um texto que estabelece responsabilidades claras 

para os estabelecimentos de ensino, fixando prazos para adequação e 

definindo a abrangência das capacitações periódicas. 

A promulgação oficial da lei em outubro de 2018 marcou uma mudança de 

paradigma na gestão de riscos dentro das creches e escolas do país. Com 
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a publicação no Diário Oficial da União, iniciou-se o período de vacatio 

legis para que os sistemas de ensino públicos e privados pudessem 

estruturar suas grades operacionais, contratar entidades formadoras e 

adaptar seus regimentos internos. O entendimento técnico da lei exige do 

profissional de educação o domínio das especificidades do texto 

sancionado, evitando interpretações errôneas sobre a extensão das 

responsabilidades e garantindo que o treinamento não seja visto como 

mera formalidade burocrática, mas como uma obrigação legal continuada. 

Aula 1.3: Impactos Culturais e Sociais na Educação A implementação da 

Lei Lucas ultrapassa os limites da obrigação jurídica ao promover uma 

transformação cultural profunda no ambiente das instituições de ensino. 

Historicamente, a cultura escolar brasileira tendeu a tratar episódios de 

urgência médica com pânico ou transferência imediata da 

responsabilidade para o serviço público de emergência, desconsiderando 

o intervalo vital entre o evento e a chegada do socorro especializado. A 

introdução de protocolos rígidos de primeiros socorros no ambiente 

pedagógico estimula a percepção de risco e desenvolve uma postura 

proativa em toda a equipe de colaboradores. Esse movimento gera uma 

rede de proteção comunitária que extrapola os muros da escola, 

alcançando as famílias e a sociedade em geral. 

Sob a ótica social, a presença de profissionais capacitados para o 

atendimento inicial amplia a confiança dos pais na estrutura educacional, 

especialmente na educação infantil, fase em que as crianças apresentam 

maior vulnerabilidade física a acidentes com corpos estranhos e quedas. 

A consolidação da cultura de prevenção e resposta rápida reduz o índice 

de morbimortalidade infantil decorrente de acidentes evitáveis. Boas 

práticas internacionais comprovam que ambientes escolares devidamente 

treinados apresentam taxas de sobrevivência significativamente 
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superiores em casos de parada cardiorrespiratória e asfixia mecânica, 

consolidando a escola como um espaço seguro e devidamente estruturado 

para o desenvolvimento integral do indivíduo. 

Aula 1.4: Estatísticas de Acidentes Infantis no Brasil Os dados 

epidemiológicos fornecidos pelo Ministério da Saúde e por entidades de 

pediatria revelam que os acidentes, ou lesões não intencionais, 

representam a principal causa de morte entre crianças de um a catorze 

anos no território nacional. No ambiente escolar e recreativo, acidentes 

como quedas, sufocações, engasgos, queimaduras e intoxicações 

ocorrem com frequência elevada devido ao perfil de exploração e 

desenvolvimento próprio da infância. A análise detalhada desses 

indicadores demonstra que a grande maioria dos eventos graves ocorre 

na presença de adultos que, por falta de instrução técnica, executam 

manobras inadequadas ou postergam o acionamento do socorro 

especializado, agravando o prognóstico da vítima. 

A análise técnica dos números aponta que a obstrução das vias aéreas 

superior é especialmente crítica nos primeiros cinco anos de vida, 

momento em que a coordenação do processo de deglutição ainda está em 

fase de maturação. Diante desse panorama estatístico, a capacitação 

obrigatória de professores e funcionários surge como uma medida de 

intervenção em saúde pública de alto impacto e baixo custo. A 

interpretação correta dos gráficos estatísticos permite aos gestores 

educacionais identificar os locais de maior risco dentro da escola, tais 

como pátios de recreação, refeitórios e quadras poliesportivas, orientando 

a alocação preventiva de recursos e pessoal treinado nos horários de pico. 

Aula 1.5: A Evolução da Proteção Integral à Criança A Lei Lucas insere-se 

no contexto de consolidação do princípio da proteção integral, previsto no 

artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e regulamentado pelo Estatuto 
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da Criança e do Adolescente. Essa doutrina jurídica estabelece que a 

criança e o adolescente são sujeitos de direitos que gozam de prioridade 

absoluta, cabendo à família, à sociedade e ao Estado a garantia do direito 

à vida e à saúde. A obrigatoriedade de prestação de suporte inicial de 

emergência no ambiente de ensino materializa a aplicação prática dessa 

garantia constitucional, impondo ao dever de custódia da escola a 

obrigação de zelar pela integridade física dos estudantes enquanto 

estiverem sob sua responsabilidade direta ou indireta. 

A evolução histórica da legislação protetiva infanto-juvenil demonstra a 

transição de um modelo meramente assistencialista para um modelo de 

garantia efetiva de direitos fundamentais. O dever de cuidado exigido das 

instituições educacionais não se limita à transmissão de conteúdos 

pedagógicos, abrangendo a segurança física e psíquica dos discentes. A 

não observância das diretrizes impostas pela lei representa não apenas 

uma infração administrativa, mas uma violação dos deveres anexos ao 

contrato de prestação de serviços educacionais e aos preceitos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, podendo acarretar 

responsabilização nas esferas cível, criminal e administrativa para os 

dirigentes da instituição. 

Módulo 2: O Arcabouço Jurídico e Regulatório da Lei Lucas 

Aula 2.1: Análise Detalhada do Texto da Lei 13.722/2018 A leitura técnica 

da Lei 13.722/2018 revela uma estrutura normativa focada na 

obrigatoriedade do treinamento contínuo de professores e funcionários de 

estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica, bem 

como de espaços de recreação infantil. O texto legal estipula que a 

capacitação deve ser ministrada por entidades especializadas em 

atendimento de emergência, devendo o conteúdo ser adequado à faixa 

etária dos estudantes atendidos em cada unidade. A lei especifica ainda a 
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necessidade de reciclagem periódica do aprendizado, garantindo que os 

conhecimentos teóricos e práticos dos colaboradores permaneçam 

atualizados perante as novas diretrizes de suporte básico de vida emitidas 

por órgãos científicos nacionais e internacionais. 

Além da obrigatoriedade do treinamento, o dispositivo legal exige que os 

estabelecimentos de ensino afixem em local visível a certificação que 

comprove a realização da capacitação de seus funcionários, além de 

manterem kits de primeiros socorros devidamente equipados e dentro do 

prazo de validade. O não cumprimento das disposições sujeita os 

estabelecimentos a sanções que variam desde notificações de advertência 

até a cassação do alvará de funcionamento ou da licença de operação, 

em caso de reincidência. O domínio minucioso de cada artigo da lei é 

indispensável para que o corpo diretivo da escola elabore estratégias de 

conformidade legal rigorosas e eficientes. 

Aula 2.2: Responsabilidade Cível e Penal dos Educadores A atuação ou 

omissão de educadores diante de uma situação de emergência médica no 

ambiente escolar acarreta consequências diretas nas esferas cível e 

penal. O Código Penal brasileiro tipifica o crime de omissão de socorro em 

seu artigo 135, estabelecendo penas para quem deixa de prestar 

assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança em 

situação de perigo grave e iminente. No caso dos professores e gestores 

escolares, a responsabilidade é agravada pelo dever legal de vigilância e 

proteção exercido sobre os alunos. A falta de atendimento ou a prestação 

de socorro baseada em imprudência, imperícia ou negligência pode 

caracterizar homicídio culposo ou lesão corporal culposa. 

Na esfera cível, o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor 

estabelecem a responsabilidade objetiva dos estabelecimentos de ensino 

privados pelos danos causados aos seus alunos durante o período 
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escolar. Isso significa que a instituição responde civilmente pela reparação 

dos danos materiais, morais e estéticos resultantes de acidentes, 

independentemente da comprovação de culpa da direção. Para minimizar 

esses riscos jurídicos, a escola deve demonstrar que cumpriu 

integralmente os ditames da Lei Lucas, comprovando o treinamento 

adequado de suas equipes, a rápida prestação do suporte inicial e o 

acionamento imediato das autoridades de emergência competentes. 

Aula 2.3: Normas Regulamentadoras e Órgãos de Fiscalização A 

fiscalização do cumprimento das exigências estabelecidas pela Lei Lucas 

é de competência compartilhada entre diferentes órgãos do poder público, 

variando conforme a esfera administrativa e a jurisdição local. Secretarias 

Municipais e Estaduais de Educação, Conselhos de Educação, órgãos de 

Vigilância Sanitária e o Procon atuam na verificação da conformidade das 

escolas públicas e privadas. Adicionalmente, as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial as 

diretrizes sobre segurança e medicina do trabalho, aplicam-se às relações 

trabalhistas dentro da instituição, exigindo a manutenção de ambientes 

hígidos e seguros para funcionários e alunos. 

O descumprimento das normas operacionais pode resultar em processos 

administrativos instaurados pelo Ministério Público, mediante ações civis 

públicas visando à adequação das instalações e à garantia da capacitação 

do corpo docente. O processo de fiscalização abrange a conferência dos 

certificados emitidos por entidades qualificadas, a vistoria física dos 

insumos de primeiros socorros e a verificação do plano de emergência 

interno. Os gestores devem manter a documentação referente aos 

treinamentos organizada e prontamente acessível para apresentação 

imediata aos agentes fiscalizadores, evitando a aplicação de multas ou 

paralisação das atividades institucionais. 
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Aula 2.4: O Papel das Mantenedoras e Redes Públicas As entidades 

mantenedoras de escolas privadas e as secretarias de educação 

responsáveis pela rede pública possuem o dever legal de prover os meios 

financeiros, logísticos e operacionais necessários para a implementação 

efetiva da Lei Lucas. Essa obrigação inclui o custeio de treinamentos 

ministrados por profissionais credenciados, a aquisição e reposição 

constante de materiais médicos de consumo imediato e a adequação da 

infraestrutura predial para prevenção de acidentes. O planejamento 

orçamentário anual das mantenedoras deve prever rubricas específicas 

para a capacitação continuada do pessoal e para a atualização das 

certificações exigidas pela legislação. 

A omissão do ente público ou do mantenedor privado no provimento de 

recursos para o treinamento de suas equipes constitui falha grave de 

gestão, sujeitando os dirigentes a sanções por improbidade administrativa 

na rede pública e penalidades contratuais severas no setor privado. As 

diretrizes organizacionais devem assegurar que as jornadas de trabalho 

dos professores e funcionários contemplem a carga horária necessária 

para as aulas teóricas e práticas de primeiros socorros sem prejuízo do 

calendário escolar. O alinhamento estratégico entre mantenedoras e 

equipes pedagógicas é o pilar fundamental para a sustentabilidade e 

legalidade do projeto de segurança institucional. 

Aula 2.5: Jurisprudência e Casos Práticos no Brasil O exame da 

jurisprudência nos tribunais brasileiros revela um enrijecimento na 

interpretação de falhas no dever de custódia e atendimento inicial dentro 

das escolas. Decisões do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais de 

Justiça estaduais fixam indenizações de valor elevado em favor de famílias 

de estudantes vitimados por acidentes em ambiente escolar, 

especialmente quando demonstrada a inércia da equipe ou a tentativa de 
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socorro realizada por leigos sem o devido treinamento. A jurisprudência 

assenta que a prestação de primeiros socorros de forma inadequada por 

falta de capacitação institucional configura defeito na prestação do serviço 

educacional. 

A análise de casos práticos demonstra que a comprovação do 

cumprimento rigoroso da Lei Lucas serve como importante elemento de 

defesa jurídica para as instituições. Nos casos em que a escola demonstra 

a presença de funcionários capacitados, o acionamento imediato do 

serviço de atendimento móvel de urgência e o emprego correto dos 

protocolos de suporte básico de vida, os tribunais tendem a reconhecer a 

ausência de nexo causal entre a conduta da escola e o desfecho fatal ou 

danoso, atenuando ou afastando a responsabilidade civil e penal dos 

envolvidos. O estudo de precedentes judiciais reforça a importância da 

documentação formal de todas as ações de atendimento de emergência. 

Módulo 3: Anatomia e Fisiologia Básica para Leigos 

Aula 3.1: O Sistema Respiratório em Crianças e Adultos O conhecimento 

da anatomia e fisiologia do sistema respiratório é essencial para a correta 

aplicação das técnicas de suporte básico de vida. O aparelho respiratório 

é responsável pela captação do oxigênio atmosférico e eliminação do 

dióxido de carbono, trocas gasosas que ocorrem nos alvéolos pulmonares. 

Em crianças, a anatomia das vias aéreas apresenta diferenças estruturais 

marcantes em comparação com os adultos. O diâmetro das vias 

respiratórias infantis é consideravelmente menor, a língua ocupa um 

espaço proporcionalmente maior na cavidade oral e a cartilagem epiglote 

é mais flexível e afunilada, tornando os pequenos muito mais suscetíveis 

à obstrução por corpos estranhos ou por edema decorrente de reações 

alérgicas. 
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Fisiologicamente, a frequência respiratória das crianças é mais elevada do 

que a dos adultos, e a sua taxa metabólica consome oxigênio de forma 

mais rápida. Em situações de hipóxia, provocada por engasgo ou 

sufocação, o organismo infantil entra em colapso com maior velocidade, 

levando à parada cardíaca anóxica em poucos minutos. Compreender o 

funcionamento da mecânica ventilatória e a vulnerabilidade anatômica das 

crianças permite ao socorrista identificar precocemente os sinais de 

insuficiência respiratória, tais como tiragem intercostal, batimento de asas 

do nariz e cianose, intervindo antes que a complicação evolua para um 

quadro irreversível de parada cardiorrespiratória. 

Aula 3.2: O Sistema Circulatório e a Perfusão Tecidual O sistema 

circulatório é composto pelo coração, vasos sanguíneos e sangue, sendo 

encarregado de transportar oxigênio e nutrientes indispensáveis para os 

tecidos do corpo humano. A perfusão tecidual adequada é a manutenção 

do fluxo sanguíneo contínuo pelos capilares, garantindo a viabilidade 

celular, especialmente do cérebro e do miocárdio. Em episódios de trauma 

com hemorragia severa ou parada cardíaca, o processo de perfusão é 

interrompido repentinamente, iniciando um processo de morte celular. No 

público pediátrico, a frequência cardíaca basal é mais alta, e os 

mecanismos de compensação fisiológica mantêm a pressão arterial 

estável mesmo em estados de choque avançado, precedendo uma queda 

brusca e repentina dos sinais vitais. 

O socorrista deve reconhecer os indicadores de má perfusão tecidual, 

como palidez cutânea, extremidades frias, tempo de enchimento capilar 

lento e alteração do nível de consciência. A intervenção rápida por meio 

da compressão de ferimentos hemorrágicos ou da aplicação de 

compressões torácicas efetivas restaura artificialmente a circulação 

sistêmica. A compreensão do fluxo sanguíneo e da dinâmica cardíaca 
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capacita o educador a agir de maneira metódica, reconhecendo a 

criticidade do fator tempo para minorar as lesões cerebrais isquêmicas 

resultantes de episódios prolongados de baixa perfusão ou parada 

circulatória. 

Aula 3.3: Diferenças Anatômicas entre Lactentes, Crianças e Adultos A 

correta prestação do suporte básico de vida exige o reconhecimento 

preciso das variações anatômicas associadas às faixas etárias. Lactentes, 

compreendidos entre o nascimento e um ano de idade, possuem a caixa 

torácica extremamente flexível, coração situado em posição mais 

centralizada e occipício proeminente, o que causa a flexão natural do 

pescoço quando dispostos em superfície plana. Crianças acima de um ano 

até a puberdade apresentam características intermediárias, enquanto os 

adultos possuem estruturas mais rígidas e consolidadas. A aplicação da 

mesma força física ou manobra anatômica de um adulto em um lactente 

provocaria lesões viscerais e ósseas graves. 

Essas distinções anatômicas determinam alterações diretas no 

posicionamento da cabeça para abertura de vias aéreas, no local de 

checagem do pulso central e na profundidade e frequência das 

compressões torácicas. Enquanto em adultos a hiperextensão da cabeça 

é necessária para desobstruir as vias aéreas, em lactentes essa mesma 

manobra pode ocluir a traqueia por ser uma estrutura extremamente 

colabável. Portanto, o domínio das diferenças estruturais entre cada grupo 

etário previne a ocorrência de iatrogenias durante a prestação do socorro 

urgente e garante a máxima eficácia na aplicação das manobras de 

reanimação. 

Aula 3.4: Sinais Vitais e Avaliação de Parâmetros Fisiológicos Os sinais 

vitais são indicadores numéricos e qualitativos das funções fisiológicas 

mais básicas do organismo, compreendendo a frequência respiratória, a 
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frequência cardíaca, a temperatura corporal e a coloração de mucosas. A 

identificação dos parâmetros normais para cada faixa etária possibilita o 

reconhecimento imediato de anomalias decorrentes de traumas ou 

episódios clínicos súbitos. A aceleração excessiva dos batimentos 

cardíacos ou a diminuição severa do ritmo respiratório constituem alertas 

de gravidade extrema que exigem intervenção imediata ou pedido urgente 

de auxílio médico especializado. 

A avaliação visual e palpatória dos sinais vitais deve ser rápida e 

sistemática no cenário de emergência escolar. A checagem da frequência 

respiratória é feita pela observação da elevação do tórax durante um 

minuto, enquanto a frequência cardíaca pode ser aferida nos pulsos 

carotídeo em adultos, braquial em lactentes e radial em crianças maiores. 

O conhecimento das alterações decorrentes da dor, do medo e da 

ansiedade permite ao socorrista diferenciar reações emocionais 

transitórias de reais falências hemodinâmicas, mantendo a calma 

necessária para comunicar os parâmetros fisiológicos com exatidão aos 

atendentes do serviço de emergência. 

Aula 3.5: O Mecanismo da Anóxia e Lesão Cerebral A anóxia é o estado 

de privação total de oxigênio nos tecidos corporais, enquanto a hipóxia se 

refere à redução parcial dessa oferta. O cérebro é o órgão do corpo 

humano mais sensível à privação de oxigênio, dependendo de um 

suprimento ininterrupto para manter a integridade dos seus neurônios. 

Quando a oxigenação cerebral é cessada devido a engasgo, afogamento 

ou parada cardiorrespiratória, os danos celulares começam a ocorrer entre 

quatro e seis minutos. Após oito a dez minutos de anóxia, a probabilidade 

de lesão neurológica irreversível ou morte cerebral aproxima-se de cem 

por cento, o que justifica a denominação da fase inicial de socorro como 

janela de oportunidade vital. 
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O processo de morte neuronal durante a anóxia envolve o colapso da 

produção de energia celular, o edema cerebral e a liberação de 

substâncias neurotóxicas que ampliam a destruição do tecido nervoso 

mesmo após a eventual restauração da circulação. Ao compreender a 

progressão temporal da lesão cerebral anóxica, o profissional da educação 

assimila a importância da resposta imediata frente a uma via aérea 

obstruída ou parada cardíaca. A execução imediata das manobras de 

suporte básico minimiza o período de isquemia cerebral, preservando a 

capacidade cognitiva e motora da criança ou do adulto socorrido. 

Módulo 4: Biossegurança e Avaliação da Cena do Acidente 

Aula 4.1: Princípios de Biossegurança no Ambiente Escolar A 

biossegurança no atendimento de urgência refere-se ao conjunto de ações 

destinadas a prevenir, controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às 

atividades de prestação de socorro que possam comprometer a saúde 

humana. No cenário educacional, a manipulação de fluidos corporais 

como sangue, saliva, secreções nasais e vômitos exige a adoção rigorosa 

de precauções padrão para evitar a transmissão de patógenos. O 

socorrista deve sempre priorizar a sua própria proteção biológica antes de 

entrar em contato direto com a vítima, independentemente da gravidade 

aparente da situação ou do vínculo afetivo existente com o aluno. 

O uso de equipamentos de proteção individual como luvas de 

procedimento, máscaras faciais e dispositivos de barreira para ventilação 

deve ser incentivado em todos os treinamentos escolares. A higienização 

adequada das mãos com água e sabão ou álcool em gel antes e após 

qualquer procedimento de emergência constitui a medida isolada mais 

eficaz na prevenção de contaminações cruzadas. O estabelecimento de 

rotinas claras de biossegurança protege a integridade física do educador, 

evita a disseminação de surtos infecciosos no ambiente coletivo e 
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assegura a execução de procedimentos de suporte inicial em 

conformidade com as normas sanitárias nacionais. 

Aula 4.2: Avaliação e Mitigação de Riscos no Local da Ocorrência A 

primeira etapa inegociável ao chegar ao local de qualquer acidente dentro 

ou fora da escola é a avaliação criteriosa da cena. O socorrista deve 

realizar uma varredura visual completa para identificar perigos iminentes 

como fiação elétrica exposta, vazamentos de gás, estruturas com risco de 

desabamento, derramamento de substâncias químicas, presença de 

animais peçonhentos ou tráfego de veículos sem controle. A regra 

fundamental dos primeiros socorros dita que a segurança do socorrista 

antecede a segurança da vítima, pois um atendente acidentado torna-se 

uma nova vítima, dividindo os recursos de socorro disponíveis e 

agravando o cenário operacional. 

A mitigação dos riscos identificados envolve ações como o desligamento 

de fontes de energia elétrica, o isolamento do local do acidente com a 

retirada de alunos curiosos e a sinalização adequada da área afetada. 

Caso o local ofereça risco de vida imediato que não possa ser neutralizado 

pelo socorrista, a vítima não deve ser tocada nem movimentada, salvo em 

situações de perigo extremo iminente de explosão ou desabamento. O 

gerenciamento consciente da cena garante a integridade dos envolvidos e 

cria um perímetro operacional seguro para a aplicação dos protocolos 

teóricos e práticos de salvamento. 

Aula 4.3: Equipamentos de Proteção Individual para Socorristas Os 

Equipamentos de Proteção Individual são insumos indispensáveis que 

visam proteger a integridade do prestador de socorro contra agentes 

biológicos, químicos e físicos. O kit de emergência da escola deve conter 

permanentemente luvas de nitrilo ou látex de variados tamanhos, óculos 

de proteção transparente, máscaras cirúrgicas e máscaras tipo pocket 
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mask com válvula unidirecional para realização de ventilações de resgate. 

A correta estocagem, verificação periódica de validade e o fácil acesso a 

esses equipamentos devem ser garantidos pela administração da unidade 

educacional. 

A capacitação técnica dos funcionários da escola deve abranger o 

treinamento prático sobre como paramentar e desparamentar os 

equipamentos de proteção individual sem contaminar a própria pele ou 

roupas. A remoção de luvas sujas de sangue, por exemplo, exige técnica 

específica de descarte sem contato da superfície externa com a epiderme. 

A conscientização sobre a importância do uso contínuo de barreiras físicas 

consolida a cultura de autopreservação no trabalho, afastando o mito de 

que o uso do equipamento atrasa a prestação de socorro e garantindo uma 

atuação profissional, segura e responsável. 

Aula 4.4: Gerenciamento de Curiosos e Organização do Ambiente A 

ocorrência de um acidente em uma escola costuma gerar tumulto, pânico 

e aglomeração de alunos, professores e funcionários. A presença 

desordenada de curiosos prejudica a ventilação do local, interfere na 

comunicação entre o socorrista e o serviço de urgência por telefone e 

eleva o nível de estresse da própria vítima, o que pode agravar seu estado 

hemodinâmico. Caberá ao profissional que assumir a liderança da cena 

delegar tarefas claras e objetivas a outros colaboradores, como afastar a 

multidão, guiar os estudantes para as salas de aula e manter o espaço 

livre para a chegada das equipes médicas. 

A organização do ambiente abrange ainda o posicionamento de pessoas 

capacitadas em pontos estratégicos da instituição de ensino, como o 

portão principal, para direcionar as ambulâncias do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência ou Corpo de Bombeiros sem perda de 

tempo com navegação interna. A liberação do caminho físico, a remoção 
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de obstáculos e o controle emocional da cena constituem etapas cruciais 

da logística de emergência. Um ambiente controlado e calmo possibilita a 

correta aplicação dos protocolos de suporte básico e transmite segurança 

à pessoa socorrida durante todo o atendimento inicial. 

Aula 4.5: Biossegurança na Pandemia e Doenças Transmissíveis A 

emergência de episódios epidêmicos e pandêmicos, como a da COVID-

19, impôs a reestruturação permanente das diretrizes globais de suporte 

básico de vida e biossegurança. O risco de transmissão por aerossóis de 

patógenos respiratórios graves alterou o manejo tradicional de paradas 

cardiorrespiratórias e insuficiências ventilatórias. Nesses cenários, a 

orientação das entidades de medicina de emergência prioriza o uso de 

máscaras de alta filtragem N95 ou PFF2 pelo socorrista, a colocação de 

uma máscara cirúrgica ou pano sobre a boca da vítima e a preferência 

pelo uso do Desfibrilador Externo Automático e compressões torácicas 

contínuas sem ventilação boca a boca direta. 

A abordagem de alunos ou funcionários com suspeita de doenças 

infectocontagiosas exige rigor absoluto no isolamento respiratório e no 

descarte de resíduos biológicos infectantes em sacos plásticos vermelhos 

devidamente identificados. Os colaboradores da escola devem ser 

continuamente treinados sobre os protocolos de higienização de 

superfícies expostas a secreções corporais utilizando soluções cloradas 

adequadas. O conhecimento atualizado das normas sanitárias e de 

controle de infecções assegura que a prestação de primeiros socorros 

ocorra sem comprometer a segurança sanitária coletiva da comunidade 

educacional. 

Módulo 5: Suporte Básico de Vida (SBV) na Infância 
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Aula 5.1: A Cadeia de Sobrevivência Pediátrica da AHA A American Heart 

Association estabelece a Cadeia de Sobrevivência Pediátrica como uma 

representação sequencial de ações críticas essenciais para maximizar os 

índices de sobrevivência de crianças e lactentes em parada 

cardiorrespiratória. A cadeia pediátrica difere da cadeia de adultos ao 

colocar como primeiro elo a prevenção de acidentes e da parada 

respiratória, reconhecendo que a maioria dos colapsos cardíacos na 

infância decorre de um processo hipóxico gradual e não de um evento 

coronariano primário. Os elos subsequentes incluem o acionamento 

precoce do sistema de emergência, a realização de reanimação 

cardiopulmonar de alta qualidade, a ressuscitação avançada e os 

cuidados pós-parada cardiorrespiratória. 

O conhecimento estruturado de cada link da Cadeia de Sobrevivência 

Pediátrica guia o profissional da educação nas etapas prioritárias de 

atendimento. Compreender que a prevenção e o suporte respiratório 

prévio evitam a evolução para a parada cardíaca irreversível altera o foco 

de atuação das equipes escolares. O alinhamento dos treinamentos 

internos aos preceitos atualizados da American Heart Association garante 

que as diretrizes aplicadas na escola estejam respaldadas por consensos 

científicos internacionais de alta relevância e eficácia comprovada. 

Aula 5.2: Identificação Precoce da Parada Cardiorrespiratória O 

reconhecimento imediato de uma parada cardiorrespiratória é a condição 

sine qua non para o sucesso da reanimação. Uma criança ou lactente 

encontra-se em parada cardiorrespiratória quando apresenta ausência de 

resposta a estímulos sonoros e táteis, somada à ausência de respiração 

normal, manifestada por apneia ou respiração agônica em gasping. A 

checagem do estado de consciência deve ser rápida, chamando a criança 

pelo nome e tocando seus ombros de forma firme, enquanto em lactentes 
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deve-se bater suavemente na sola do pé. A avaliação combinada da 

responsividade e do padrão respiratório não deve ultrapassar o tempo 

limite de dez segundos. 

A verificação do pulso central por leigos treinados não é mais um requisito 

obrigatório absoluto antes de iniciar as compressões, pois estudos 

comprovam que a tentativa prolongada de localizar o pulso gera atrasos 

críticos no início da reanimação e erros de diagnóstico. Se a vítima não 

responde e não respira ou apenas gagueja de forma ineficaz, o socorrista 

deve assumir a ocorrência de parada cardíaca e iniciar imediatamente as 

compressões torácicas. A identificação precoce do colapso circulatório 

impede o avanço da morte celular encefálica e eleva substancialmente as 

chances de retorno à circulação espontânea. 

Aula 5.3: Técnica de Compressões Torácicas em Lactentes e Crianças As 

compressões torácicas de alta qualidade visam substituir temporariamente 

a função mecânica do coração, promovendo o bombeamento mecânico de 

sangue oxigenado para os órgãos vitais. A técnica varia de acordo com a 

faixa etária da vítima. Em lactentes de até um ano, as compressões devem 

ser executadas no terço inferior do osso esterno, logo abaixo da linha 

intermamilar, utilizando a técnica de dois dedos para um único socorrista 

ou a técnica de dois polegares envolvendo o tórax quando houver dois 

socorristas presentes. A profundidade da compressão no lactente deve 

atingir aproximadamente quatro centímetros, correspondendo a um terço 

do diâmetro anteroposterior do tórax. 

Em crianças acima de um ano até a puberdade, o socorrista deve 

posicionar o calcanhar de uma das mãos ou de ambas as mãos sobre o 

terço inferior do osso esterno, mantendo os braços estendidos e 

comprimindo o tórax a uma profundidade de aproximadamente cinco 

centímetros. Para ambas as idades, a frequência das compressões deve 
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ser mantida estritamente entre 100 e 120 compressões por minuto, 

garantindo o retorno total do tórax à posição original após cada 

compressão, minimizando as interrupções. A aplicação rigorosa dessa 

técnica previne traumas de costela e maximiza o débito cardíaco artificial 

gerado. 

Aula 5.4: Ventilações de Resgate com Dispositivos de Barreira A 

restauração da oxigenação em vítimas pediátricas exige a intercalação de 

compressões torácicas com ventilações de resgate eficazes, visto que a 

etiologia da parada em crianças é prioritariamente respiratória. Caso o 

socorrista esteja sozinho e treinado, a relação de compressão para 

ventilação em crianças e lactentes é de 30 compressões para 2 

ventilações. Havendo dois socorristas treinados na cena, a proporção 

altera-se para 15 compressões para 2 ventilações. As ventilações devem 

ser administradas utilizando dispositivos de barreira como a máscara 

pocket mask ou a máscara de bolsa-válvula-máscara de tamanho 

adequado para a face da criança, vedando completamente nariz e boca. 

Cada ventilação de resgate deve ter a duração de aproximadamente um 

segundo e fornecer volume suficiente apenas para observar a elevação 

visível do tórax da vítima. Ventilações excessivamente rápidas ou com 

volume elevado provocam insuflação gástrica, aumentando o risco de 

regurgitação e broncoaspiração de conteúdo estomacal, além de elevar a 

pressão intratorácica e diminuir o retorno venoso ao coração. O 

treinamento prático constante dos funcionários da escola com manequins 

de simulação garante o domínio técnico do selamento da máscara e da 

frequência das ventilações de resgate. 

Aula 5.5: Algoritmo Completo de SBV Pediátrico O algoritmo de Suporte 

Básico de Vida Pediátrico consolida todas as etapas operacionais em uma 

sequência cronológica e padronizada de atuação. Diante de uma 
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emergência, o socorrista atesta a segurança do local, verifica a 

responsividade da criança e observa a respiração. Ao constatar a ausência 

de resposta e de respiração, se o socorrista estiver sozinho e a parada 

não for presenciada, ele deve realizar dois minutos de suporte completo 

com compressões e ventilações antes de deixar a vítima para acionar o 

serviço de emergência e buscar o Desfibrilador Externo Automático. Caso 

o colapso tenha sido presenciado e súbito, o acionamento do socorro e a 

busca do desfibrilador devem ser imediatos. 

O ciclo operacional segue ininterruptamente na proporção recomendada 

até a chegada do equipamento de desfibrilação, a exaustão física do 

socorrista ou o retorno dos sinais de vida pela vítima. Ao longo de todo o 

processo, a alternância de socorristas a cada dois minutos é fundamental 

para evitar a fadiga muscular e manter a profundidade e a frequência 

corretas das compressões torácicas. O domínio do algoritmo completo 

permite aos colaboradores das instituições de ensino atuar com precisão, 

coordenação e controle emocional, fatores essenciais para salvar vidas no 

ambiente escolar. 

Módulo 6: Manejo da Obstrução de Vias Aéreas por Corpo Estranho 

(OVACE) 

Aula 6.1: Tipos e Graus de Obstrução Respiratória A Obstrução de Vias 

Aéreas por Corpo Estranho ocorre quando um objeto sólido ou líquido 

impede a passagem livre de ar da cavidade oral ou nasal até os pulmões. 

Na rotina das escolas e creches, alimentos como uvas, salsichas, balas 

duras e pedaços de carne, bem como brinquedos pequenos, tampas de 

caneta e moedas, figuram entre os principais agentes causadores de 

engasgo. A obstrução é classificada clinicamente em leve ou parcial e 

grave ou total, sendo a identificação do grau de bloqueio a etapa 

determinante para a escolha da conduta imediata do socorrista. 
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Na obstrução leve, a vítima permanece consciente, consegue tossir com 

força, falar ou chorar, e apresenta entrada de ar audível nos pulmões. 

Nessa situação, o fluxo de ar ainda é mantido e a conduta correta consiste 

em incentivar a vítima a continuar tossindo vigorosamente, sem aplicar 

tapas nas costas ou manobras compressivas que possam deslocar o 

objeto para uma posição de oclusão total. Na obstrução grave, a vítima 

não consegue tossir de forma eficaz, não emite som, apresenta sinal 

universal de asfixia levando as mãos ao pescoço, evolui rapidamente para 

cianose nos lábios e extremidades e pode perder a consciência em poucos 

segundos. 

Aula 6.2: Manobra de Heimlich em Crianças e Adultos A Manobra de 

Heimlich é o procedimento de emergência indicado para a desobstrução 

de vias aéreas por corpo estranho em adultos e crianças maiores de um 

ano que apresentam obstrução grave com preservação do estado de 

consciência. A técnica consiste em aplicar compressões abdominais 

subdiafragmáticas para elevar a pressão intratorácica de forma abrupta, 

criando um fluxo de ar expiratório artificial capaz de expelir o objeto retido 

na traqueia ou laringe. O socorrista deve posicionar-se em pé ou ajoelhado 

atrás da criança, adaptando sua altura à da vítima para garantir a aplicação 

correta da força mecânica. 

Para a execução da manobra, o socorrista envolve a cintura da vítima com 

os braços, posicionando uma das mãos fechadas em punho com o polegar 

encostado na linha média do abdômen, um pouco acima do umbigo e bem 

abaixo do apêndice xifoide. A outra mão espalmada cobre a mão em 

punho, e o socorrista aplica compressões firmes para dentro e para cima, 

em forma de movimento similar à letra "J". Cada compressão deve ser um 

movimento individual e vigoroso, repetido continuamente até que o corpo 

estranho seja expelido ou que a criança perca a consciência. 
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Aula 6.3: Desobstrução de Vias Aéreas em Lactentes A anatomia e a 

fragilidade estrutural dos lactentes de até um ano contraindicam 

formalmente a realização de compressões abdominais pelo risco elevado 

de laceração de órgãos internos moles, como o fígado e o baço. O 

protocolo específico de desobstrução em lactentes conscientes com 

obstrução grave de vias aéreas combina a aplicação de golpes nas costas 

e compressões torácicas alternadas. O socorrista deve posicionar o 

lactente de bruços sobre o seu antebraço, mantendo a cabeça do bebê 

mais baixa do que o tronco e sustentando a mandíbula com os dedos sem 

apertar o pescoço macio. 

Nessa posição, o socorrista aplica cinco golpes firmes na região 

interescapular, no meio das costas do bebê, utilizando o calcanhar da sua 

mão livre. Em seguida, o lactente é virado com cuidado para a posição 

dorsal sobre o outro antebraço, mantendo a cabeça em declive, e são 

executadas cinco compressões torácicas no terço inferior do osso esterno 

com dois dedos, na mesma posição utilizada na reanimação 

cardiopulmonar. A sequência de cinco golpes nas costas e cinco 

compressões torácicas deve ser repetida sucessivamente até a expulsão 

do objeto ou até que o bebê fique inconsciente e sem reação. 

Aula 6.4: Protocolo para Vítimas de Engasgo Inconscientes Caso a criança 

ou o lactente com obstrução de vias aéreas evolua para a perda de 

consciência devido à falta prolongada de oxigenação, o protocolo de 

atendimento sofre uma alteração fundamental. O socorrista deve deitar a 

vítima delicadamente em uma superfície dura e plana, acionar 

imediatamente o serviço de atendimento móvel de urgência e iniciar a 

sequência de atendimento do Suporte Básico de Vida, começando 

diretamente pelas compressões torácicas. As compressões no tórax 
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ajudam não apenas a manter a circulação sanguínea, mas também geram 

pressão intratorácica que pode expelir o corpo estranho. 

Antes de cada ciclo de ventilação de resgate, o socorrista deve abrir a 

cavidade oral da vítima e inspecionar visualmente o fundo da garganta. Se 

o corpo estranho estiver claramente visível e acessível, ele deve ser 

removido cuidadosamente com a técnica do varredura de dedo em 

gancho. Caso o objeto não esteja visível, é terminantemente proibido 

realizar a varredura às cegas com os dedos, sob o risco de empurrar o 

corpo estranho ainda mais fundo na traqueia, agravando o quadro de 

oclusão. O socorrista prossegue com a alternância entre compressões, 

inspeção oral e tentativas de ventilação até a chegada do resgate. 

Aula 6.5: Procedimentos de Pós-Desobstrução e Acompanhamento Após 

o sucesso na desobstrução das vias aéreas e o retorno da respiração 

espontânea da vítima, a prestação do cuidado não está finalizada. A 

criança deve ser mantida em repouso, sob observação constante, acolhida 

emocionalmente e mantida aquecida. É fundamental entender que a 

passagem do corpo estranho pela laringe e traqueia pode provocar 

microtraumas, edema local e espasmos respiratórios tardios, além do risco 

de aspiração de fragmentos do objeto ou do conteúdo gástrico regurgitado 

durante o evento. 

Mesmo que a criança pareça totalmente recuperada e assintomática, a 

avaliação por uma equipe médica em pronto-socorro é obrigatória. As 

compressões abdominais e torácicas executadas durante as manobras 

podem causar lesões internas assintomáticas que necessitam de exame 

físico e exames de imagem complementares. A instituição de ensino deve 

registrar minuciosamente ocorrido em livro de ocorrências, comunicar o 

fato imediatamente aos pais ou responsáveis legais e revisar as 
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circunstâncias que levaram ao engasgo, promovendo melhorias na 

fiscalização dos momentos de alimentação e recreação. 

Módulo 7: Uso do Desfibrilador Externo Automático (DEA) 

Aula 7.1: Princípios Físicos e Fisiológicos da Desfibrilação O Desfibrilador 

Externo Automático é um equipamento eletrônico computadorizado capaz 

de analisar o ritmo cardíaco de uma pessoa em colapso, identificar ritmos 

chocáveis e administrar uma descarga elétrica terapêutica controlada. A 

fibrilação ventricular e a taquicardia ventricular sem pulso são as principais 

arritmias graves responsáveis pela parada cardiorrespiratória de origem 

cardíaca primária. Nesses estados, o músculo cardíaco perde a 

coordenação do seu sistema elétrico, passando a tremer 

desordenadamente e incapacitando o coração de bombear o sangue para 

o organismo. 

A aplicação da corrente elétrica pelo desfibrilador cessa 

momentaneamente todas as contrações caóticas do miocárdio, permitindo 

que o marcapasso natural do coração retome o controle do ritmo cardíaco 

normal. O fator tempo é crucial para a eficácia da desfibrilação, pois a cada 

minuto de atraso no choque a probabilidade de sobrevivência diminui entre 

sete e dez por cento. O entendimento da física do aparelho e do seu 

impacto na eletrofisiologia cardíaca desmistifica o uso do equipamento e 

encoraja a equipe escolar a utilizá-lo sem temor em situações de colapso 

circulatório. 

Aula 7.2: Operação e Passos de Utilização do DEA A operação do 

Desfibrilador Externo Automático foi projetada para ser simples, intuitiva e 

utilizável por leigos devidamente treinados. Ao identificar uma parada 

cardiorrespiratória e dispor do equipamento na cena, o socorrista deve 

ligar o aparelho imediatamente pressionando o botão de liga-desliga ou 
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abrindo a tampa do equipamento. A partir desse momento, o aparelho 

emite instruções de voz claras e visuais em português, guiando o operador 

em cada etapa do procedimento. As compressões torácicas só devem ser 

interrompidas no momento em que o aparelho indicar expressamente que 

está analisando o ritmo cardíaco ou preparando o choque. 

O posicionamento das pás adesivas de choque deve seguir rigorosamente 

os esquemas ilustrados no próprio equipamento. A pá superior direita deve 

ser colada abaixo da clavícula direita, enquanto a pá inferior esquerda 

deve ser fixada na linha axilar média, abaixo do mamilo esquerdo da 

vítima. Após a fixação dos eletrodos, o conector das pás deve ser inserido 

no aparelho, se necessário. O socorrista deve assegurar que ninguém 

esteja tocando a vítima durante a análise do ritmo e no momento da 

aplicação do choque elétrico, alertando a cena com comando verbal claro 

e alto antes de pressionar o botão de choque. 

Aula 7.3: Adaptação do DEA para Uso Pediátrico A utilização do 

Desfibrilador Externo Automático no público pediátrico exige cuidados 

técnicos específicos quanto ao nível de energia descarregada. Para 

crianças entre um e oito anos de idade ou com peso inferior a vinte e cinco 

quilos, devem ser utilizados preferencialmente eletrodos atenuadores 

pediátricos ou a chave de seleção do modo pediátrico presente nos 

modelos mais modernos de DEA. Esses dispositivos atenuam a carga 

elétrica enviada ao coração infantil para níveis seguros e compatíveis com 

a massa muscular do miocárdio da criança. 

Caso a escola não disponha de pás pediátricas ou atenuador no momento 

da emergência com uma criança acima de um ano, o socorrista deve 

utilizar o DEA padrão para adultos, pois o risco da não desfibrilação supera 

os riscos de uma carga de energia mais elevada. Em relação ao 

posicionamento das pás adultas em crianças pequenas, se as pás forem 
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muito grandes e correrem o risco de se tocarem no tórax, a técnica correta 

exige a colocação de uma pá no centro do peito da criança e a outra pá no 

centro das costas, entre as escápulas, evitando o curto-circuito elétrico 

entre os eletrodos. 

Aula 7.4: Precauções de Segurança no Uso do DEA A aplicação segura 

da desfibrilação exige o cumprimento rigoroso de precauções para evitar 

acidentes com a equipe de socorristas ou falhas na transmissão da 

corrente elétrica. O tórax da vítima deve estar totalmente seco antes da 

aplicação dos eletrodos adesivos. Se a criança tiver sido resgatada da 

piscina ou estiver encharcada de suor ou água, o socorrista deve secar o 

peito da vítima rapidamente com uma toalha antes de colar os adesivos. 

O uso do DEA sobre superfícies condutoras, como poças de água ou pisos 

metálicos molhados, exige o deslocamento prévio da vítima para uma área 

seca. 

Outra precaução refere-se à presença de adesivos medicamentosos ou 

dispositivos médicos implantados, como marcapassos, no tórax da vítima. 

Nesses casos, o eletrodo do DEA não deve ser colocado diretamente 

sobre o adesivo ou proeminência do dispositivo, devendo ser posicionado 

a pelo menos dois centímetros de distância. A afirmativa verbal do 

socorrista "Afastem-se todos da vítima" deve ser seguida do contato visual 

panorâmico por toda a cena antes do disparo do choque, assegurando que 

o procedimento ocorra sem qualquer risco elétrico para os colaboradores 

presentes. 

Aula 7.5: Manutenção, Checagem e Legislação sobre DEAs A presença 

do Desfibrilador Externo Automático nas instituições educacionais deve 

ser acompanhada de uma rotina preventiva rigorosa de manutenção para 

garantir o seu funcionamento imediato em casos de emergência. A bateria 

do equipamento e os prazos de validade das pás adesivas gelificadas 
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devem ser verificados periodicamente por um funcionário designado pela 

direção da escola. A gelificação dos eletrodos resseca com o passar do 

tempo, o que pode impedir a condução adequada da eletricidade e 

invalidar a leitura do ritmo cardíaco do paciente. 

Diversos municípios e estados possuem leis específicas que tornam 

obrigatória a instalação de aparelhos de DEA em locais com grande 

circulação de pessoas, incluindo escolas de médio e grande porte e 

complexos esportivos. A conformidade da instituição com essas 

legislações abrange a disponibilização do aparelho em local visível, 

sinalizado, desobstruído e de fácil acesso para qualquer pessoa do corpo 

docente. O registro das checagens mensais do equipamento e a 

manutenção de baterias sobressalentes na validade são exigências legais 

e operacionais indispensáveis para a segurança jurídica e sanitária da 

escola. 

Módulo 8: Primeiros Socorros em Traumas e Lesões Físicas 

Aula 8.1: Trauma Cranioencefálico (TCE) no Ambiente Escolar O Trauma 

Cranioencefálico é uma das ocorrências mais frequentes nas escolas, 

decorrente de quedas de brinquedos no parquinho, colisões entre alunos 

durante atividades físicas e acidentes em quadras esportivas. A gravidade 

do TCE varia desde ferimentos superficiais no couro cabeludo até 

contusões cerebrais com hematomas intracranianos graves. Devido à alta 

vascularização da cabeça, cortes no couro cabeludo tendem a sangrar 

abundantemente, causando alarde, mas a preocupação principal deve 

concentrar-se nas lesões internas do tecido cerebral causadas pelo 

desaceleração ou impacto direto. 

O socorrista deve monitorar a criança em busca de sinais de alerta para 

gravidade do TCE, que incluem alteração do nível de consciência, 
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sonolência excessiva, vômitos em jato, assimetria no tamanho das pupilas, 

perda de memória do evento, irritabilidade extrema ou saída de fluido claro 

ou sanguinolento pelo nariz ou ouvidos. Diante da presença de qualquer 

um desses sintomas, a criança não deve ser movimentada e o serviço de 

urgência médica deve ser acionado imediatamente. O paciente deve ser 

mantido em repouso absoluto com alinhamento cervical até a chegada do 

resgate especializado. 

Aula 8.2: Lesões Musculoesqueléticas: Fraturas, Entorses e Luxações As 

lesões no sistema musculoesquelético compreendem fraturas, que são a 

perda da continuidade óssea; entorses, que são lesões nos ligamentos 

articulares; e luxações, caracterizadas pelo deslocamento da extremidade 

do osso fora de sua articulação normal. Tais eventos ocorrem com alta 

incidência em ambientes escolares e manifestam-se clinicamente através 

de dor intensa, edema local, hematomas, incapacidade funcional do 

membro e, em casos de fraturas, deformidade visível ou crepitação ao 

toque. A fratura exposta, na qual o topo do osso rompe a pele, apresenta 

risco adicional elevado de infecção e hemorragia. 

A conduta inicial frente a uma suspeita de lesão musculoesquelética 

baseia-se na imobilização imediata do membro na posição em que se 

encontra, sem qualquer tentativa de alinhar, tracionar ou recolocar o osso 

ou articulação no lugar. O uso de talas improvisadas com papelão, revistas 

dobradas ou tiras de madeira alcochoadas com pano serve para estabilizar 

a articulação acima e abaixo da lesão, reduzindo a dor e prevenindo danos 

adicionais a vasos sanguíneos e nervos periféricos. Aplicações locais de 

bolsa de gelo envolvida em pano ajudam a controlar o inchaço e a dor nas 

primeiras horas pós-trauma. 

Aula 8.3: Traumatismo Raquimedular e Restrição de Movimento O 

Traumatismo Raquimedular consiste na lesão da coluna vertebral e da 
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medula espinhal, podendo resultar em paralisação definitiva ou parcial dos 

membros inferiores e superiores. Nas escolas, esse trauma pode ocorrer 

após quedas de grande altura, de árvores, muros, brinquedos elevados ou 

mergulhos em piscinas rasas. A movimentação inadequada de um 

estudante com suspeita de fratura de vértebra pode causar o 

seccionamento da medula por fragmentos ósseos deslocados, 

transformando uma lesão reversível em uma paraplegia ou tetraplegia 

definitiva. 

A regra máxima no atendimento ao traumatismo raquimedular é a restrição 

da mobilidade da coluna cervical e do tronco. O socorrista deve ajoelhar-

se na cabeça da vítima, posicionando suas mãos nas laterais do crânio da 

criança para manter a cabeça na posição neutra, sem alinhar 

forçadamente caso haja resistência ou dor. O paciente deve ser instruído 

a permanecer absolutamente parado, não devendo ser levantado, sentado 

ou transportado em veículos particulares. Apenas a equipe do socorro de 

urgência, provida de prancha rígida e colar cervical, possui os 

equipamentos e a técnica para imobilizar e remover o paciente de forma 

segura. 

Aula 8.4: Ferimentos, Escoriações e Controle de Hemorragias Os 

ferimentos cutâneos são lesões comuns nas quais ocorre a ruptura da 

integridade da pele. Eles variam de escoriações superficiais, conhecidas 

como ralados, até lacerações profundas provocadas por vidros, pregos ou 

objetos pontiagudos. A primeira providência para a limpeza de escoriações 

e cortes superficiais é a lavagem abundante do local com água corrente e 

sabão neutro para remover sujidades e microrganismos, seguida da 

aplicação de curativo limpo e seco. É proibida a aplicação de substâncias 

caseiras como pó de café, pasta de dente ou pomadas sem prescrição 

técnica sobre as feridas. 
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Nas hemorragias, caracterizadas pelo extravasamento rápido de sangue 

de vasos rompidos, a prioridade absoluta é o estancamento da perda 

sanguínea. O método principal e mais eficaz de controle de hemorragias 

externas é a pressão direta contínua sobre a ferida utilizando uma gaze ou 

pano limpo por pelo menos dez minutos sem retirar o curativo para checar 

a ferida. Caso o sangue atravesse o tecido, novos panos devem ser 

colocados sobre o primeiro, sem remover as camadas inferiores para não 

romper os coágulos em formação. O membro afetado pode ser elevado 

acima do nível do coração caso não haja suspeita de fratura associada. 

Aula 8.5: Trauma Ocular e Nasal Os traumas que atingem a face, em 

especial os olhos e o nariz, requerem procedimentos cuidadosos para 

evitar danos permanentes à visão ou hemorragias graves. Em casos de 

sangramento nasal, denominado epistaxe, decorrente de impactos na face 

ou ressecamento do clima, a conduta correta consiste em sentar a criança 

com a cabeça ligeiramente inclinada para a frente e pressionar as narinas 

com os dedos por dez minutos ininterruptos. Inclinar a cabeça da vítima 

para trás é uma prática errada e perigosa, pois faz com que o sangue seja 

deglutido, provocando náuseas, vômitos e risco de aspiração para o 

pulmão. 

Nos traumas oculares, caracterizados por arranhões, contusões ou 

perfurações por objetos perfurocortantes, o olho afetado nunca deve ser 

friccionado ou apertado. Em caso de perfuração ou corpo estranho 

cravado no globo ocular, o objeto não deve ser removido pelo socorrista 

em hipótese alguma. O procedimento seguro envolve o recobrimento 

protetor de ambos os olhos com copos plásticos limpos ou gazes estéreis 

fixadas com fita adesiva, sem exercer pressão. O recobrimento do olho 

não afetado é necessário porque os olhos se movimentam de forma 
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conjugada, e evitar a movimentação do olho são reduz a movimentação e 

o dano no olho traumatizado. 

Módulo 9: Emergências Clínicas na Escola 

Aula 9.1: Crises Convulsivas e Epilepsia no Ambiente Educacional A crise 

convulsiva é uma alteração paroxística e temporária do funcionamento 

elétrico cerebral, caracterizada por contrações musculares involuntárias, 

perda da consciência, hiper salivação e rigidez corporal. No ambiente 

escolar, as convulsões podem ser provocadas por episódios de epilepsia 

pré-existente, febre alta em crianças pequenas, traumatismos ou 

infecções do sistema nervoso. Presenciar uma crise convulsiva gera 

intenso abalo emocional nos colegas e professores, tornando 

imprescindível o conhecimento dos procedimentos corretos para a 

manutenção da calma e proteção da integridade física do aluno. 

Durante a crise convulsiva, o socorrista deve deitar a criança de lado em 

superfície macia para evitar a broncoaspiração de saliva ou vômito e 

proteger sua cabeça contra impactos no chão colocando uma almofada ou 

peça de roupa sob a nuca. É terminantemente proibido tentar segurar os 

membros da vítima, conter os tremores, tentar puxar a língua da criança 

ou introduzir qualquer objeto como colheres ou tecidos dentro da sua boca. 

Essas práticas ultrapassadas causam lesões articulares, fraturas de 

dentes e amputações parciais de dedos do socorrista. Após o término do 

evento, a criança deve ser mantida em repouso até recuperar totalmente 

a consciência. 

Aula 9.2: Crises Asmáticas e Insuficiência Respiratória Aguda A asma é 

uma doença inflamatória crônica das vias aéreas que provoca 

broncoespasmo, edema da mucosa brônquica e produção excessiva de 

muco, dificultando a passagem do ar. A crise de asma na escola pode ser 
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desencadeada por esforço físico intenso, mudanças bruscas de 

temperatura, estresse emocional ou contato com poeira, mofo e pólen. A 

criança em crise sintomática apresenta dispneia severa, sibilância audível 

conhecida como chiado no peito, tosse seca, uso da musculatura 

acessória do pescoço e tórax para respirar e incapacidade de pronunciar 

frases completas sem pausar para puxar o ar. 

O atendimento inicial da crise asmática exige a manutenção da criança em 

posição sentada ou semi-sentada, o que favorece a expansão dos 

pulmões, e o afrouxamento de roupas apertadas. O socorrista deve 

acalmar o aluno e auxiliar na administração da medicação inalatória de 

resgate, popularmente chamada de bombinha de asma, desde que haja 

prévia autorização por escrito dos pais e indicação médica registrada na 

ficha do aluno. Caso a medicação não surta efeito em poucos minutos ou 

a criança apresente cianose nos lábios e sonolência, o serviço de 

emergência médica deve ser acionado com urgência extrema. 

Aula 9.3: Síncope, Desmaio e Hipoglicemia A síncope, conhecida 

popularmente como desmaio, é a perda transitória e repentina da 

consciência e do tônus postural, provocada por uma diminuição temporária 

do fluxo sanguíneo no cérebro. Suas causas mais comuns na escola 

incluem permanência prolongada em pé durante formaturas, calor 

excessivo, jejum prolongado, dor intensa ou emoções fortes. A 

hipoglicemia é a queda acentuada dos níveis de glicose no sangue, sendo 

muito frequente em alunos diagnosticados com diabetes mellitus tipo 1 ou 

naqueles que pularam refeições antes da realização de atividades físicas 

intensas. 

Ao perceber os sinais prévios do desmaio, como palidez, suor frio, tontura 

e visão turva, o socorrista deve sentar a criança e colocar sua cabeça entre 

os joelhos ou deitá-la de barriga para cima e elevar suas pernas 
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aproximadamente vinte a trinta centímetros em relação ao solo, 

favorecendo o retorno do sangue ao cérebro. Se o desmaio já ocorreu, a 

vítima deve ser colocada em posição lateral de segurança. Em casos de 

hipoglicemia em que o aluno permanece consciente, a oferta de bebidas 

açucaradas ou carboidratos de rápida absorção reverte o quadro em 

poucos minutos. Se houver perda da consciência, nada deve ser 

administrado pela boca. 

Aula 9.4: Reações Alérgicas Anafiláticas e Choque Anafilático A anafilaxia 

é uma reação alérgica sistêmica grave, rápida e potencialmente fatal, 

desencadeada pela exposição a alérgenos como alimentos específicos 

tais como amendoim, leite, ovo e frutos do mar, picadas de insetos como 

abelhas e vespas, ou medicamentos. Os sintomas da reação anafilática 

envolvem erupções cutâneas vermelhas e coceira pelo corpo, inchaço dos 

lábios, língua e pálpebras, dificuldade para respirar por edema de glote, 

cólicas abdominais, queda brusca da pressão arterial e colapso 

circulatório, caracterizando o choque anafilático. 

A urgência da anafilaxia exige ação imediata, pois a obstrução total das 

vias aéreas por edema de glote pode ocorrer em poucos minutos. Caso o 

aluno possua diagnóstico prévio conhecido e traga consigo o autoinjetor 

de epinefrina, vulgo adrenalina, devidamente prescrito por médico, o 

funcionário treinado deve auxiliar na aplicação intramuscular da 

medicação na face anterolateral da coxa do aluno. O serviço de 

emergência móvel deve ser acionado instantaneamente, informando a 

suspeita de anafilaxia para que o atendimento prioritário seja deslocado 

para a instituição educacional. 

Aula 9.5: Crises Febris e Convulsão Febril em Crianças Pequenas A 

elevação rápida da temperatura corporal, conhecida como febre, é uma 

resposta imunológica comum em crianças frente a infecções virais ou 
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bacterianas. Em lactentes e crianças de seis meses a cinco anos de idade, 

a subida abrupta da temperatura pode desencadear a chamada convulsão 

febril, um evento que se manifesta por perda de consciência e rigidez ou 

tremores corporais durante a ascensão da febre. Embora a convulsão 

febril costume ser benigna e de curta duração, ela gera imensa apreensão 

na equipe pedagógica. 

O manejo da febre e da convulsão febril na escola envolve o 

monitoramento da temperatura do aluno com termômetro digital e o aviso 

imediato aos pais. A aferição da febre deve ser acompanhada do 

desabafamento de agasalhos excessivos para facilitar a troca de calor do 

corpo com o ambiente. Medidas físicas como a compressa morna na testa 

e no pescoço ajudam na redução gradual da temperatura. É proibido o uso 

de banhos frios ou frios com álcool, pois provocam tremores e 

vasoconstrição, aumentando ainda mais a temperatura interna central da 

criança e podendo causar intoxicação pelos vapores do álcool. 

Módulo 10: Queimaduras e Agentes Químicos, Elétricos e Biológicos 

Aula 10.1: Classificação das Queimaduras por Profundidade e Extensão 

As queimaduras são lesões nos tecidos corporais produzidas pela ação do 

calor, eletricidade, substâncias químicas ou radiação. A classificação 

anatômica das queimaduras considera a profundidade da destruição 

tecidual. As queimaduras de primeiro grau atingem apenas a epiderme, 

camada superficial da pele, e caracterizam-se por vermelhidão, dor local 

e ausência de bolhas, a exemplo do eritema solar. As de segundo grau 

atingem a epiderme e parte da derme, apresentando dor intensa, 

vermelhidão acentuada e a formação de bolhas com exsudato claro. 

As queimaduras de terceiro grau são graves e comprometem todas as 

camadas da pele, atingindo tecidos subcutâneos, músculos e ossos. Elas 
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apresentam aspecto esbranquiçado, acinzentado ou carbonizado e, 

paradoxalmente, são indolores no centro da lesão devido à destruição total 

das terminações nervosas sensitivas da pele. A avaliação da extensão da 

queimadura na criança utiliza a regra da palma da mão da própria vítima, 

onde cada palma equivale a cerca de um por cento da superfície corpórea 

total. O conhecimento da profundidade e extensão orienta o 

dimensionamento do risco e a urgência do encaminhamento hospitalar. 

Aula 10.2: Condutas Imediatas e Erros Comuns no Tratamento de 

Queimaduras O atendimento inicial de uma queimadura térmica no 

ambiente escolar requer o resfriamento imediato da lesão para interromper 

o processo de progressão do calor nos tecidos profundos. O local 

queimado deve ser lavado com água corrente em temperatura ambiente, 

de torneira, por no mínimo quinze a vinte minutos. O uso de água gelada, 

gelo ou compressas congeladas é proibido, pois a vasoconstrição extrema 

provocada pelo frio agrava a necrose do tecido e pode induzir a hipotermia 

em crianças pequenas. 

Um dos erros operacionais mais graves e recorrentes no tratamento 

caseiro de queimaduras é a aplicação de substâncias inadequadas sobre 

a ferida, tais como manteiga, borra de café, creme dental, clara de ovo, 

óleos ou pomadas sem indicação médica. Essas substâncias contaminam 

a lesão, aumentam exponencialmente o risco de infecções graves e 

dificultam a limpeza cirúrgica posterior pelo médico. As bolhas formadas 

jamais devem ser furadas ou rompidas pelo socorrista. Após o 

resfriamento com água corrente, a queimadura deve ser coberta 

frouxamente com gaze estéril ou um pano limpo umedecido até a chegada 

ao serviço de saúde. 

Aula 10.3: Acidentes Elétricos e Choque Elétrico na Escola Os acidentes 

elétricos nas instituições de ensino ocorrem principalmente pelo contato 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

direto de alunos com tomadas sem proteção, cabos desencapados de 

equipamentos eletrônicos ou fiação exposta em reformas. O choque 

elétrico pode causar desde pequenas queimaduras no ponto de entrada e 

saída da corrente até complicações sistêmicas gravíssimas, como paradas 

cardíacas por fibrilação ventricular, espasmos musculares intensos que 

impedem a vítima de soltar o condutor elétrico, traumatismos secundários 

decorrentes de quedas provocadas pelo impacto elétrico. 

A primeira e mais importante ação do socorrista em um acidente elétrico é 

cortar imediatamente a fonte de energia elétrica, desligando o disjuntor 

geral da escola ou desconectando o aparelho da tomada antes de tocar 

no aluno. Se não for possível desligar a energia, o socorrista deve afastar 

a vítima da fonte de eletricidade utilizando um material isolante, seco e não 

condutor, como um cabo de vassoura de madeira ou um tubo de plástico 

rígido. Nunca se deve tocar na vítima com as mãos desprotegidas 

enquanto ela mantiver contato com a corrente elétrica. Após a separação 

da fonte, avalia-se a respiração e a circulação para início do suporte de 

vida. 

Aula 10.4: Intoxicações e Exposição a Produtos Químicos A exposição não 

intencional a produtos químicos na escola pode ocorrer pelo manuseio de 

produtos de limpeza armazenados inadequadamente, reagentes em 

laboratórios de ciências ou tintas e solventes de artes. A intoxicação pode 

dar-se por via oral, inalatória, ocular ou por contato cutâneo. Os sintomas 

variam de queimaduras químicas na boca e garganta, náuseas, vômitos, 

dor abdominal intensa até confusão mental, sonolência profunda, 

dificuldade respiratória e convulsões. 

Na intoxicação por ingestão de substâncias químicas cáusticas, como 

água sanitária, desinfetantes ou soda cáustica, é expressamente proibido 

provocar o vômito na criança, pois o retorno da substância corrosiva pelo 
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esôfago provocará nova queimadura e risco de perfuração do trato 

digestivo e aspiração pulmonar. Também não se deve administrar leite, 

água com sal ou neutralizantes caseiros. O procedimento correto é 

identificar a embalagem do produto químico ingerido, contatar 

imediatamente o Centro de Informação e Assistência Toxicológica pelo 

telefone de emergência e seguir rigorosamente as orientações do médico 

especialista, enquanto se aguarda o transporte hospitalar. 

Aula 10.5: Acidentes com Animais Peçonhentos nos Pátios Escolas A 

presença de áreas verdes, jardins, entulhos ou proximidade de terrenos 

baldios nas escolas pode favorecer a ocorrência de acidentes com animais 

peçonhentos, como escorpiões, aranhas, cobras e lagartas mariposas. As 

picadas de escorpião representam a ocorrência mais frequente e perigosa 

em crianças no Brasil, provocando dor local intensa, suor profuso, vômitos 

episódicos, alteração dos batimentos cardíacos e edema pulmonar agudo, 

constituindo uma emergência médica de alta gravidade. 

A conduta inicial em acidentes com animais peçonhentos baseia-se em 

manter a criança calma e em repouso absoluto, lavando o local da picada 

com água e sabão neutro. Não se deve garrotear, fazer torniquetes, cortar 

o local da ferida, chupar o sangue da picada ou aplicar qualquer substância 

sobre o ferimento. Tentar capturar o animal peçonhento é desaconselhado 

se houver risco de novo acidente, sendo preferível fotografar o animal com 

o celular para facilitar a identificação da espécie pela equipe médica e a 

rápida administração do soro antipeçonhento específico no hospital de 

referência. 

Módulo 11: Prevenção de Acidentes e Gestão do Ambiente Escolar 

Aula 11.1: Mapeamento de Riscos nas Instalações Escolares O 

mapeamento de riscos é uma ferramenta preventiva que consiste na 
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identificação, análise e catalogação dos pontos de perigo físico e 

operacional presentes em todos os ambientes da instituição educacional. 

O processo abrange a inspeção detalhada de salas de aula, corredores, 

escadas, refeitórios, cozinhas, banheiros, parques infantis, quadras 

esportivas e áreas externas. A equipe gestora e os funcionários devem 

avaliar aspectos como pisos escorregadios, degraus sem fita 

antiderrapante, tomadas descobertas, janelas sem grade de proteção, 

móveis com pontas agudas e brinquedos com estruturas desgastadas ou 

pregos expostos. 

Após a identificação dos perigos, elabora-se uma matriz de risco para 

priorizar as ações corretivas de manutenção preventiva e de adequação 

predial. O mapeamento não deve ser um documento estático, devendo ser 

atualizado periodicamente e após cada reforma ou alteração na rotina 

pedagógica. A participação ativa dos professores e funcionários de apoio 

na confecção da matriz de risco fortalece a vigilância preventiva contínua, 

permitindo neutralizar fatores causadores de quedas, cortes e 

prensamentos antes que os acidentes venham a se concretizar. 

Aula 11.2: Adequação de Brinquedos, Parquinhos e Espaços Esportivos 

Os playgrounds e áreas de recreação infantil são locais de alta incidência 

de traumatismos e quedas. A adequação desses espaços deve seguir 

criteriosamente as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas para equipamentos de parques infantis. Essas normas estipulam 

a altura máxima dos brinquedos, o espaçamento correto entre as grades 

de proteção para evitar o aprisionamento de cabeças e membros, a 

exigência de superfícies amortecedoras de impacto sob os brinquedos, 

como pisos emborrachados ou caixa de areia com profundidade 

adequada, e o banimento de balanços com assentos de madeira ou metal 

rígido. 
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Nas quadras e ginásios esportivos, a manutenção preventiva envolve a 

verificação periódica da fixação de traves de futebol e tabelas de basquete, 

que podem tombar sobre os alunos se não estiverem devidamente 

chumbadas ao solo. O piso das quadras deve estar isento de buracos, 

rachaduras ou acúmulo de água. O uso obrigatorio de equipamentos de 

proteção individual como capacetes, joelheiras e cotoveleiras durante a 

prática de patins, skate ou atividades de alto impacto na escola deve ser 

normatizado e fiscalizado continuamente pelo corpo docente. 

Aula 11.3: Segurança na Alimentação e Prevenção de Engasgos A gestão 

da alimentação escolar desempenha um papel determinante na prevenção 

de acidentes por aspiração e engasgo. A equipe de nutrição e os 

manipuladores de alimentos das cantinas e cozinhas escolares devem 

adequar o corte, o formato e a consistência dos alimentos servidos de 

acordo com a faixa etária das crianças. Alimentos redondos e duros, como 

rodelas de salsicha, uvas inteiras, tomates cereja e balas esféricas, 

oferecem altíssimo risco de oclusão total da traqueia caso 

broncoaspirados e devem ter seu formato alterado por cortes longitudinais 

ou ser banidos da dieta de lactentes e crianças pequenas. 

Além do preparo dos alimentos, o ambiente do refeitório deve ser 

organizado para garantir refeições seguras. As crianças devem ser 

orientadas e supervisionadas a comer sempre sentadas, eretas e sem 

realizar brincadeiras, corridas ou conversas agitadas com alimento na 

boca. O tempo destinado às refeições deve ser suficiente para que os 

alunos possam mastigar os alimentos de forma calma e adequada. Os 

monitores e professores presentes no refeitório devem permanecer em 

estado de alerta para reconhecer prontamente os primeiros sinais de 

engasgo e aplicar o protocolo de desobstrução imediatamente. 
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Aula 11.4: Protocolos para Armazenamento de Produtos Perigosos A 

guarda e o manuseio de produtos químicos de limpeza, inseticidas, tintas, 

ferramentas de manutenção e medicamentos dentro do ambiente 

educacional exigem rigoroso controle de acesso para prevenir 

intoxicações e acidentes graves. Todos os produtos perigosos devem ser 

mantidos estritamente em suas embalagens originais com os rótulos de 

advertência preservados, sendo terminantemente vedado o fracionamento 

ou armazenamento dessas substâncias em garrafas de refrigerante ou 

recipientes de uso alimentar, o que induz as crianças a erro por ingestão 

acidental. 

O local destinado ao armazenamento desses insumos, como depósitos de 

limpeza e almoxarifados, deve ser mantido trancado à chave, com acesso 

restrito a funcionários autorizados. Medicamentos de uso contínuo de 

alunos devem ser armazenados na farmácia da enfermaria ou na diretoria, 

sob chave, acompanhados da receita médica e da autorização assinada 

pelos responsáveis legais. A verificação periódica das travas e trincas dos 

armários de armazenagem impede a curiosidade infantil e elimina a 

ocorrência de episódios de envenenamento ou queimaduras químicas nas 

dependências da escola. 

Aula 11.5: Inspeções Periódicas de Segurança e CIPA Escolar A 

continuidade das ações de prevenção de acidentes na escola depende da 

implementação de rotinas permanentes de inspeção de segurança e da 

constituição de uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes no 

ambiente de trabalho e ensino. A comissão escolar, formada por 

representantes da direção, professores e funcionários de apoio, tem como 

atribuição identificar riscos, propor melhorias operacionais, investigar as 

causas de acidentes ocorridos e promover eventos educativos sobre 

segurança para a comunidade acadêmica. 
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As inspeções periódicas de segurança devem checar sistematicamente o 

estado das saídas de emergência, o prazo de validade dos extintores de 

incêndio, a integridade da iluminação de emergência, o correto 

funcionamento dos portões de acesso e a presença e integridade dos kits 

de primeiros socorros em cada bloco educacional. A documentação formal 

dessas vistorias, acompanhada da emissão de ordens de serviço para os 

reparos identificados, comprova a diligência da gestão escolar na proteção 

dos estudantes e fortalece a cultura preventiva institucional. 

Módulo 12: Elaboração e Execução do Plano de Emergência Escolar 

Aula 12.1: Estruturação do Plano de Contingência e Emergência O Plano 

de Emergência e Contingência Escolar é um documento técnico 

indispensável que estabelece as diretrizes, procedimentos e 

responsabilidades operacionais a serem adotadas pela instituição frente a 

cenários de acidentes graves, incêndios, desastres naturais ou crises de 

saúde pública. A elaboração do plano deve considerar as especificidades 

arquitetônicas da edificação, o número de alunos e colaboradores, a faixa 

etária do público atendido e a presença de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida que exijam suporte especializado para evacuação. 

A estrutura do documento abrange o mapeamento de rotas de fuga, a 

definição do ponto de encontro externo seguro, o organograma da brigada 

de emergência escolar e o protocolo de acionamento das forças de 

segurança e socorro público. Todos os membros do corpo docente e 

administrativo devem ter conhecimento amplo das diretrizes constantes no 

plano. A revisão anual do plano de contingência garante a sua constante 

atualização perante reformas estruturais, mudanças no quadro de 

funcionários ou novas demandas normativas da defesa civil e corpo de 

bombeiros. 
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Aula 12.2: Atribuição de Funções e Cadeia de Comando em Crises A 

eficiência da resposta institucional a um evento crítico depende da 

definição prévia e inequívoca da cadeia de comando e da divisão de 

atribuições entre os funcionários da escola. Diante de uma situação de 

emergência, a hesitação ou a sobreposição de ordens gera caos e atrasos 

operacionais perigosos. O plano de emergência deve designar 

formalmente o Líder da Emergência, responsável por coordenar as ações 

globais, o Responsável pela Comunicação, encarregado dos contatos 

externos e com os pais, os Socorristas Principais, focados no atendimento 

à vítima, e os Monitores de Evacuação, encarregados do direcionamento 

dos estudantes. 

Cada colaborador designado para uma função deve receber treinamento 

específico para o desempenho do seu papel sob estresse severo. As 

funções devem possuir substitutos diretos previamente nomeados para 

suprir eventuais ausências ou folgas dos titulares. A clareza das 

atribuições assegura que, enquanto o socorrista atende o aluno vitimado, 

outro funcionário efetue o acionamento do serviço móvel de urgência, um 

terceiro providencie o isolamento da área e a equipe pedagógica conduza 

as demais crianças para um ambiente seguro e controlado. 

Aula 12.3: Treinamento de Evacuação e Simulados Periódicos A teoria 

contida no plano de emergência deve ser testada e aprimorada através da 

realização prática de exercícios simulados de evacuação do prédio 

escolar. Os simulados devem ocorrer com frequência mínima semestral, 

envolvendo todos os alunos, professores, funcionários e equipes de 

manutenção. A atividade simula cenários variados, tais como foco de 

incêndio na cozinha ou vazamento de gás, exigindo a desocupação rápida, 

ordeira e calma de todas as salas de aula através das rotas de fuga 

previamente sinalizadas até o ponto de encontro seguro. 
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Durante o exercício simulado, deve-se cronometrar o tempo total gasto na 

evacuação completa do edifício e avaliar o comportamento dos 

participantes, a eficácia do alarme de emergência e a atuação dos 

monitores de andar. Falhas identificadas no exercício, como portas 

emperradas, corredores obstruídos por móveis ou lentidão na contagem 

dos alunos no ponto de encontro, devem ser corrigidas imediatamente na 

rotina escolar. O hábito dos simulados desmistifica a situação de crise, 

reduz o pânico coletivo e condiciona o comportamento automático e 

seguro de crianças e adultos em casos reais de perigo. 

Aula 12.4: Rotas de Fuga, Sinalização e Ponto de Encontro A 

infraestrutura física da escola deve estar devidamente preparada para 

orientar o fluxo de pessoas de forma segura e rápida durante uma 

evacuação de emergência. As rotas de fuga são caminhos contínuos e 

desobstruídos que conduzem os ocupantes das salas de aula até a via 

pública ou espaço aberto seguro. A sinalização de emergência deve 

utilizar placas fotoluminescentes dispostas nas paredes e portas, contendo 

setas direcionais e símbolos normatizados indicando a direção das saídas 

de emergência, a localização dos extintores de incêndio e dos acionadores 

manuais de alarme. 

O ponto de encontro é o local externo à edificação, previamente 

determinado e seguro, onde todas as turmas de alunos e funcionários 

devem concentrar-se após a evacuação do prédio. Ao atingir o ponto de 

encontro, os professores devem realizar a chamada nominal imediata dos 

estudantes para conferir se todos foram evacuados com segurança ou se 

há suspeita de alunos retidos no interior do imóvel. Essa contagem precisa 

deve ser informada instantaneamente ao comandante das equipes do 

Corpo de Bombeiros assim que o resgate especializado chegar ao local. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Aula 12.5: Adaptação do Plano para Alunos com Deficiência A inclusão 

escolar exige que o plano de contingência e emergência contemple 

soluções táticas para a evacuação e atendimento de alunos com 

deficiência física, motora, sensorial, intelectual ou com transtornos do 

espectro autista. Estudantes em cadeiras de rodas ou com mobilidade 

reduzida não podem utilizar elevadores em situações de incêndio e 

necessitam de rotas acessíveis providas de rampas antiderrapantes ou da 

designação prévia de funcionários treinados para o transporte manual 

seguro através de técnicas adequadas pelas escadas. 

Para alunos com deficiência auditiva, a sinalização de alarme deve incluir 

avisos visuais estroboscópicos, além dos sinais sonoros convencionais. 

No atendimento a estudantes com deficiência visual ou transtornos 

neurodivergentes, que podem apresentar desorganização sensorial e 

pânico diante do som alto de alarmes e da movimentação atípica, a 

presença de um monitor de referência capacitado para acalmá-los e guiá-

los de forma individualizada é fundamental. O plano adaptado garante a 

equidade na proteção à vida e assegura que nenhum estudante seja 

deixado para trás durante uma evacuação emergencial. 

Módulo 13: Montagem e Gestão do Kit de Primeiros Socorros Escolar 

Aula 13.1: Composição Obrigatória e Recomendada do Kit Escolar A 

disponibilidade de um kit de primeiros socorros adequadamente equipado 

é um requisito fundamental para a prestação dos cuidados iniciais em 

urgências e traumatismos na escola. A composição do kit deve atender às 

exigências das normas sanitárias e da legislação sobre o tema, sendo 

dimensionada de acordo com o número de alunos e o porte da instituição. 

O estojo deve ser portátil, resistente à água e a impactos, e organizado 

em compartimentos internos transparentes para facilitar a rápida 

localização dos materiais pelos socorristas durante o atendimento. 
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Entre os insumos obrigatórios de consumo imediato figuram: gazes 

estéreis de diversos tamanhos, ataduras de crepom, fitas adesivas 

microporosas, esparadrapo, garrote, tesoura de ponta romba com lâmina 

em aço inox, pinça cirúrgica sem dente, luvas de procedimento 

descartáveis, máscaras cirúrgicas, dispositivos de barreira para ventilação 

tipo pocket mask, solução fisiológica a 0,9% em frascos individuais para 

lavagem ocular e de feridas, sabão líquido neutro, termômetro digital, 

bolsas térmicas para compressas frias e quentes e mantas térmicas 

aluminizadas para prevenção de hipotermia. 

Aula 13.2: Restrições Legais à Estocagem de Medicamentos Uma das 

dúvidas mais comuns nas instituições educacionais diz respeito à 

presença de medicamentos analgésicos, antitérmicos, anti-inflamatórios e 

antibióticos no kit de primeiros socorros. A legislação brasileira restringe 

rigorosamente a administração de medicamentos por professores e 

funcionários em ambiente escolar sem a devida prescrição médica 

atualizada e a expressa autorização por escrito dos pais ou responsáveis 

legais. A estocagem de medicamentos de venda livre para uso geral em 

caixas de socorro é vedada, pois a administração inadequada pode 

mascarar sintomas graves ou provocar reações alérgicas severas. 

A exceção única refere-se aos medicamentos de uso contínuo ou 

emergencial prescritos especificamente para alunos diagnosticados com 

doenças crônicas, tais como asma, diabetes, epilepsia ou anafilaxia grave. 

Nesses casos específicos, o medicamento fornecido pela família deve ser 

guardado na secretaria ou enfermaria em sua caixa original com o nome 

do aluno visível, acompanhado da cópia da receita e do plano de ação 

assinado pelo médico assistente. O rigor na gestão de fármacos protege 

a integridade física do discente e livra os educadores de responsabilidades 

legais e sanções pelo exercício ilegal da medicina. 
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Aula 13.3: Armazenamento, Validade e Controle de Estoque O 

armazenamento do kit de primeiros socorros deve ocorrer em local de fácil 

acesso para os funcionários treinados, contudo fora do alcance direto de 

crianças, garantindo que o estojo não fique trancado a chave de modo a 

impedir o seu uso imediato nas emergências. O ambiente de guarda deve 

ser fresco, seco, arejado e protegido da incidência direta da luz solar ou 

fontes de calor extremo, fatores que degradam a cola das fitas adesivas, 

ressecam as luvas de borracha e alteram as propriedades dos 

antissépticos e soros fisiológicos. 

A gestão do kit exige a nomeação de um funcionário responsável por 

realizar a checagem mensal do estoque e registrar as informações em uma 

planilha de controle. Esse funcionário deve verificar os prazos de validade 

de cada insumo, descartando e repondo imediatamente os itens vencidos 

ou cujas embalagens estejam rasgadas e contaminadas. O controle rígido 

previne a terrível situação de encontrar insumos estragados ou ausentes 

no instante exato da ocorrência de um acidente grave, mantendo a escola 

em permanente estado de prontidão operacional. 

Aula 13.4: Localização Estratégica dos Kits na Edificação Em instituições 

educacionais de médio e grande porte, a manutenção de um único kit de 

primeiros socorros na diretoria é insuficiente para garantir a rápida 

resposta em caso de acidente em setores afastados. O tempo gasto pelo 

funcionário para deslocar-se pelo prédio até buscar os suprimentos pode 

comprometer o controle de uma hemorragia ou a realização do suporte 

vital. Por este motivo, recomenda-se a descentralização do material, 

posicionando kits secundários em áreas identificadas como de maior risco 

epidemiológico no mapeamento de riscos. 

Setores como cozinhas, refeitórios, laboratórios de química e biologia, 

quadras esportivas, parques infantis e oficinas de manutenção devem 
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dispor de kits de socorro fixados na parede ou em armários sinalizados. 

Além dos kits fixos, as equipes que acompanham alunos em passeios, 

excursões, campeonatos esportivos externos e visitas pedagógicas devem 

portar obrigatoriamente um kit de primeiros socorros portátil em formato 

de mochila. A capilaridade da distribuição dos insumos assegura que os 

materiais necessários estejam disponíveis onde o evento acidental 

ocorrer. 

Aula 13.5: Higienização e Desinfecção dos Materiais do Kit A manutenção 

do kit de emergência abrange também a desinfecção e higienização dos 

instrumentos reutilizáveis do estojo após o seu emprego na prestação de 

um atendimento. Equipamentos como tesouras, pinças, termômetros e 

máscaras para ventilação do tipo pocket mask que tenham entrado em 

contato com a vítima ou com fluidos corporais devem ser submetidos ao 

processo de limpeza e desinfecção com álcool a 70% ou soluções 

detergentes enzimáticas apropriadas, conforme a especificação do 

fabricante. 

Materiais perfurocortantes, gazes contaminadas com sangue e luvas 

descartadas devem ser segregados e depositados em recipientes rígidos 

de descarte de resíduos de saúde para destinação final adequada, 

evitando o descarte no lixo comum das salas de aula. O socorrista deve 

repor imediatamente os materiais descartáveis consumidos durante o 

atendimento, deixando o kit limpo, reorganizado e completo para a 

ocorrência seguinte. O zelo com a higienização dos suprimentos de 

socorro reflete o profissionalismo e a responsabilidade da instituição com 

a biossegurança do seu ambiente. 

Módulo 14: Comunicação de Crise e Aspectos Psicológicos no 

Atendimento 
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Aula 14.1: Gerenciamento do Estresse do Socorrista A prestação de 

primeiros socorros a uma criança gravemente ferida ou em parada 

cardiorrespiratória produz uma carga extrema de estresse fisiológico e 

emocional no prestador de socorro. A liberação maciça de adrenalina no 

organismo do socorrista pode desencadear reações como tremores 

musculares, taquicardia, visão em túnel, sudorese fria e incapacidade de 

raciocinar logicamente se a pessoa não possuir o devido preparo 

psicológico. O descontrole emocional do prestador de socorro paralisa as 

suas ações e amplia o desespero do acidentado e das pessoas ao redor. 

O gerenciamento do estresse em cenários críticos alcança-se através do 

treinamento prático repetitivo, que transforma as ações em 

comportamentos automatizados, e da aplicação de técnicas de controle 

respiratório. Ao se deparar com uma emergência, o socorrista deve 

realizar respirações profundas e pausadas para estabilizar a sua 

frequência cardíaca antes de iniciar a abordagem da vítima. A 

autoafirmação da sua capacidade técnica e o foco estrito nas etapas do 

protocolo de suporte vital abstraem pensamentos de pânico, permitindo 

uma atuação fria, técnica, precisa e focada na preservação da vida. 

Aula 14.2: Comunicação Eficaz com os Serviços de Emergência 

(SAMU/Bombeiros) A ligação telefônica para os serviços de atendimento 

pré-hospitalar móvel de urgência, como o SAMU pelo número 192 ou o 

Corpo de Bombeiros pelo número 193, representa o elo de ligação entre 

os cuidados iniciais prestados na escola e a assistência médica avançada. 

A qualidade e a clareza das informações prestadas pelo socorrista durante 

a chamada definem a prioridade do despacho da ambulância e a 

preparação da equipe médica de resgate. A pessoa designada para ligar 

deve manter a calma e falar com voz clara e pausada. 
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Ao ser atendido pelo médico regulador ou telefonista do serviço de 

emergência, o funcionário deve informar o endereço exato da escola com 

pontos de referência, o número do telefone de retorno, o que aconteceu 

com a vítima, a quantidade de afetados, o sexo e a idade aproximada do 

aluno, o estado de consciência da pessoa, se ela respira e quais os 

procedimentos de primeiros socorros já estão sendo aplicados no local. O 

socorrista nunca deve desligar a chamada por iniciativa própria, devendo 

aguardar a autorização do atendente e responder às suas perguntas até o 

encerramento do contato. 

Aula 14.3: Notificação e Acolhimento dos Pais e Responsáveis A 

comunicação com os pais ou responsáveis legais de uma criança 

acidentada na escola é um momento extremamente delicado que exige 

tato, empatia, objetividade e profissionalismo da equipe gestora. O aviso 

à família deve ser efetuado o mais rápido possível, logo após o início do 

atendimento de urgência e o acionamento do socorro médico público ou 

privado. A comunicação telefônica deve ser realizada por um membro da 

direção escolar preparado para manter a serenidade e transmitir 

segurança aos familiares. 

Ao contatar os responsáveis, deve-se explicar de maneira direta e sem 

exageros dramáticos a ocorrência, o estado atual da criança e as medidas 

imediatas de socorro que já foram e estão sendo tomadas pela escola. Os 

pais devem ser orientados sobre para qual hospital a criança está sendo 

encaminhada pela equipe do resgate móvel para que possam deslocar-se 

ao local. É proibido omitir fatos, minimizar irresponsavelmente a gravidade 

da situação ou fazer diagnósticos médicos precipitados pelo telefone. O 

acolhimento transparente dos familiares preserva a confiança na 

instituição de ensino. 
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Aula 14.4: Atendimento Psicológico Pós-Trauma para Testemunhas A 

ocorrência de um acidente grave, uma crise convulsiva violenta ou uma 

parada cardiorrespiratória presenciada por outros estudantes e 

professores causa impactos traumáticos na saúde mental da comunidade 

escolar. A visualização de sangue, do sofrimento físico de um colega e da 

movimentação das equipes de emergência pode provocar crises de 

ansiedade, ataques de pânico, sentimentos de culpa e episódios de 

estresse pós-traumático nas crianças e funcionários testemunhas da cena. 

Após o encerramento do atendimento médico da vítima e a normalização 

do espaço físico, a direção da escola deve promover ações de suporte e 

acolhimento psicológico às turmas afetadas. Rodas de conversa 

conduzidas pela equipe de psicologia escolar ou orientação pedagógica 

permitem que os alunos expressem seus medos, dúvidas e emoções em 

um ambiente seguro e acolhedor. O desmistificar do ocorrido, o 

esclarecimento dos fatos e a informação sobre a recuperação do colega 

acidentado ajudam no restabelecimento do equilíbrio emocional e do clima 

escolar saudável. 

Aula 14.5: Relação com a Imprensa e Preservação da Imagem Institutional 

Acidentes graves em estabelecimentos educacionais atraem a atenção 

imediata dos meios de comunicação, jornais, redes sociais e da 

comunidade local. O vazamento descontrolado de informações falsas, 

fotos da vítima ou gravações de vídeo feitas por celulares de alunos ou 

colaboradores gera especulações danosas, viola os direitos de imagem e 

privacidade da criança estipulados no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e prejudica irreparavelmente a reputação da escola. 

A instituição de ensino deve estabelecer em seu plano de crise a proibição 

absoluta de declarações informais de professores e funcionários à 

imprensa ou em redes sociais particulares. Toda a comunicação com a 
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sociedade deve ser centralizada exclusivamente em um Porta-Voz 

institucional treinado ou assessoria de imprensa. O porta-voz deve emitir 

notas oficiais claras, objetivas e pautadas na verdade, demonstrando a 

pronta atuação da escola na prestação de socorro, a conformidade com a 

Lei Lucas e a total solidariedade e assistência prestada à vítima e sua 

família. 

Módulo 15: Treinamento, Capacitação Continuada e Certificação 

Aula 15.1: Exigências Normativas para Entidades Capacitadoras A Lei 

Lucas estabelece parâmetros claros e rigorosos sobre os requisitos que 

devem ser cumpridos pelas entidades capacitadoras e instrutores 

credenciados para ministrar os treinamentos de primeiros socorros nas 

escolas. Os módulos de ensino não podem ser ministrados por leigos ou 

profissionais sem formação comprovada na área da saúde e emergência 

pré-hospitalar. As instituições formadoras devem possuir registro formal, 

corpo técnico qualificado e alinhamento pedagógico com as diretrizes 

atualizadas de suporte básico de vida. 

Os instrutores responsáveis pelas aulas teóricas e práticas devem 

comprovar capacitação em atendimento de emergência médica, medicina 

de tráfego ou enfermagem de urgência, bem como domínio das 

metodologias ativas de ensino para adultos. As escolas públicas e 

privadas devem exigir das entidades contratadas a apresentação prévia 

dos currículos dos instrutores, da ementa detalhada do curso e do 

comprovante de regularidade cadastral. A contratação de cursos sem a 

devida qualificação legal anula a validade da capacitação e mantém a 

escola em situação de irregularidade perante os órgãos de fiscalização. 

Aula 15.2: Metodologia de Ensino Teórico-Prático para Educadores O 

ensino de primeiros socorros para profissionais da educação exige uma 
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abordagem metodológica diferenciada, que integre a fundamentação 

teórica à vivência prática intensiva em cenários simulados. As aulas 

puramente teóricas ou expositivas são insuficientes para desenvolver no 

aluno a memória muscular e a autoconfiança necessárias para intervir em 

um colapso cardíaco ou em um engasgo grave na vida real. O treinamento 

deve destinar carga horária para a manipulação dos equipamentos e 

execução das manobras mecânicas. 

A utilização de manequins de simulação do suporte básico de vida de 

tamanho adulto, infantil e lactente, dotados de sensores de profundidade 

e frequência de compressão torácica, é essencial para que o educador 

receba feedback imediato sobre a sua técnica. O treinamento de 

desobstrução de vias aéreas deve incluir coletes simuladores da manobra 

de Heimlich e protótipos de treinamento de DEA. A simulação realística de 

casos práticos com atores e maquiagem de traumas treina a percepção de 

risco, a liderança, a divisão de tarefas na cena do acidente e a inteligência 

emocional do colaborador sob pressão. 

Aula 15.3: Carga Horária, Periodicidade e Reciclagem Obrigatoria A 

consolidação do aprendizado e a manutenção das habilidades motoras 

para a execução de primeiros socorros exigem a atualização e reciclagem 

constante dos conhecimentos adquiridos. A legislação determina que a 

capacitação do corpo docente e administrativo da escola deve ser 

renovada periodicamente, evitando que o esquecimento das técnicas 

comprometa a eficiência do atendimento ao longo dos anos. Estudos 

demonstram que as habilidades práticas em reanimação e desobstrução 

declinam sensivelmente poucos meses após o treinamento inicial. 

A carga horária dos cursos deve ser suficiente para cobrir todos os 

módulos exigidos pela legislação, distribuindo o conteúdo em aulas 

teóricas e treinamentos práticos. O cronograma anual da escola deve 
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prever as datas de reciclagem dentro da jornada regular de trabalho dos 

professores e funcionários de apoio, sem prejuízo da carga horária letiva 

dos estudantes. A direção escolar deve manter o planejamento contínuo 

de novas turmas de capacitação para treinar imediatamente novos 

colaboradores contratados, garantindo que o percentual mínimo legal de 

funcionários treinados seja permanentemente mantido. 

Aula 15.4: Documentação, Livro de Registros e Certificados O 

cumprimento formal da Lei Lucas exige a manutenção rigorosa de toda a 

documentação comprobatória da realização dos treinamentos de primeiros 

socorros no arquivo administrativo da instituição de ensino. Cada 

funcionário aprovado no treinamento deve receber um certificado 

individual emitido pela entidade capacitadora, contendo o nome completo 

do colaborador, o conteúdo programático ministrado, a carga horária total, 

as datas de realização e a assinatura do responsável técnico com a devida 

indicação do seu registro no conselho de classe profissional. 

A escola deve criar um Livro de Registros de Capacitações e Manutenção 

da Lei Lucas, onde são arquivadas as cópias dos certificados válidos de 

todos os colaboradores e as atas dos treinamentos realizados. É também 

obrigatória a afixação de um painel visível ao público na entrada principal 

do prédio informando que os funcionários daquela unidade educacional 

estão devidamente capacitados em primeiros socorros nos termos da lei 

federal. Essa documentação formal e a exposição da certificação atestam 

a transparência da instituição perante as autoridades fiscalizadoras, os 

pais e a comunidade. 

Aula 15.5: Auditoria Interna e Indicadores de Desempenho A gestão da 

segurança nas escolas deve incluir mecanismos de auditoria interna para 

avaliar a eficácia dos treinamentos realizados e o grau de prontidão da 

equipe em situações acidentais. A realização de testes surpresa de tempo 
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de resposta a chamados de emergência internos, a checagem quinzenal 

do estado de conservação do kit de primeiros socorros e a aplicação de 

questionários teóricos de verificação de aprendizagem junto aos 

colaboradores permitem identificar pontos fracos na resposta institucional. 

Os indicadores de desempenho do plano de segurança e primeiros 

socorros devem catalogar o número total de ocorrências acidentais 

registradas por semestre, as causas principais dos acidentes, o tempo 

médio de atendimento inicial e o índice de eficácia das intervenções 

realizadas pelos funcionários treinados. A análise dos dados e relatórios 

de auditoria orienta o aperfeiçoamento dos módulos dos próximos 

treinamentos de reciclagem e a adoção de novas medidas preventivas nas 

instalações físicas, consolidando um ciclo de melhoria contínua na 

proteção à vida e à integridade dos estudantes. 

Módulo 16: Aspectos Práticos na Inclusão e Necessidades Especiais 

Aula 16.1: Primeiros Socorros em Alunos com Deficiência Motora O 

atendimento inicial de emergência a estudantes com deficiência motora, 

amputações, deformidades ósseas, paralisia cerebral ou distrofias 

musculares exige adaptações técnicas rigorosas dos procedimentos 

padrão de suporte básico de vida. As deformidades na coluna ou 

contraturas musculares permanentes podem impedir que o aluno seja 

deitado na posição supina reta tradicional para a realização das 

compressões torácicas ou abertura de vias aéreas, exigindo do socorrista 

criatividade e flexibilidade postural para acomodar a vítima sem causar 

lesões nas suas articulações. 

Nas manobras de desobstrução de vias aéreas em alunos usuários de 

cadeiras de rodas que apresentem engasgo, o socorrista deve avaliar se 

é possível aplicar as compressões abdominais com a vítima sentada ou 
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se há necessidade de removê-la para o solo com o devido suporte de 

alinhamento. A imobilização de fraturas em membros com atrofias 

musculares severas exige o acolchoamento adicional com panos macios 

sob as talas para evitar ferimentos de pele por pressão. A sensibilidade 

técnica do educador garante um atendimento seguro e respeitoso às 

particularidades anatômicas do discente. 

Aula 16.2: Manejo de Crises e Emergências em Pessoas com Autismo 

Alunos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista podem 

apresentar hipersensibilidade sensorial extrema a ruídos altos, toques 

físicos não antecipados, luzes fortes e ambientes caóticos de crise. A 

ocorrência de dor física decorrente de um acidente ou a presença de 

sangue pode desencadear episódios graves de desorganização sensorial, 

autolesão ou agressividade defensiva, tornando a abordagem de primeiros 

socorros desafiadora para o educador. 

Nessas ocorrências, o socorrista deve tentar reduzir os estímulos 

sensoriais ao redor, afastando a multidão, diminuindo o barulho do 

ambiente e falando com a criança em tom de voz calmo, suave e pausado. 

Antes de tocar na criança para examinar um ferimento ou aplicar um 

curativo, deve-se avisá-la previamente em linguagem simples e direta 

sobre o que será feito, utilizando de preferência o apoio do profissional de 

suporte escolar de referência do aluno. A contenção física deve ser evitada 

ao máximo, sendo empregada apenas quando estritamente necessária 

para impedir que a criança machuque a si própria ou aos socorristas. 

Aula 16.3: Cuidadores e o Atendimento a Alunos com Mobilidade 

Reduzida Os cuidadores escolares e auxiliares de educação inclusiva 

desempenham um papel vital na cadeia de proteção aos alunos com 

necessidades especiais ou mobilidade reduzida. Por estarem em contato 

diário direto e próximo com esses discentes, esses profissionais 
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costumam ser os primeiros a notar alterações sutis no padrão de 

respiração, coloração da pele, temperatura corporal ou comportamento 

que antecedem uma emergência clínica grave. 

A integração dos cuidadores no programa de treinamento de primeiros 

socorros exigido pela Lei Lucas é mandatória e prioritária. O treinamento 

desse segmento profissional deve incluir técnicas específicas de 

transferência segura da cadeira de rodas para a prancha ou solo, 

manuseio de órteses e próteses durante o atendimento de trauma e o 

reconhecimento de sinais de sofrimento físico em alunos não verbais. A 

capacitação aprofundada dos cuidadores fortalece a rede de segurança 

inclusiva e garante a igualdade na prestação de cuidados urgentes na 

escola. 

Aula 16.4: Manejo de Dispositivos Médicos (Sondas, Traqueostomias) A 

inclusão de crianças com condições complexas de saúde na rede regular 

de ensino impõe a presença de alunos portadores de dispositivos médicos 

de suporte à vida, como sondas de alimentação enteral ou gastrostomia, 

cateteres venosos centrais e canulizações de traqueostomia para 

respiração. Os funcionários da escola devem estar informados sobre a 

presença e o funcionamento básico desses equipamentos no corpo da 

criança para evitar arrancamentos acidentais e atuar adequadamente 

perante intercorrências. 

Em episódios de obstrução ou desbalanço da canula de traqueostomia, a 

criança pode evoluir rapidamente para insuficiência respiratória severa. O 

socorrista deve verificar se a canula não foi dobrada ou obstruída por muco 

denso, mantendo as vias aéreas alinhadas e acionando imediatamente o 

suporte médico de emergência. Em casos de sangramentos ao redor dos 

ostomas da gastrostomia ou saída inadvertida da sonda, o local deve ser 

coberto com gaze estéril limpa e seca, sem tentar introduzir novamente o 
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tubo na cavidade corporal da criança, aguardando o atendimento 

profissional especializado. 

Aula 16.5: Comunicação Alternativa e Acessibilidade no Socorro A 

comunicação eficaz entre o socorrista e a vítima durante a prestação de 

primeiros socorros é fundamental para avaliar o nível de dor, identificar a 

localização dos ferimentos e acalmar o paciente. No atendimento de 

discentes com deficiências auditivas, disfunções na fala ou que utilizem 

sistemas de Comunicação Alternativa e Augmentativa, a barreira de 

comunicação durante uma emergência dolorosa pode intensificar o pânico 

e prejudicar a avaliação física. 

O socorrista deve adaptar-se e utilizar pranchas de comunicação com 

pictigramas, símbolos e imagens que permitam à criança indicar onde dói, 

qual a intensidade da dor e o que está sentindo. O aprendizado de sinais 

básicos na Língua Brasileira de Sinais pelos educadores treinados facilita 

a orientação inicial e o acolhimento de alunos surdos acidentados. A 

garantia da acessibilidade na comunicação humaniza o atendimento de 

emergência, diminui o sofrimento emocional da criança traumatizada e 

eleva o nível técnico da intervenção prestada no ambiente educacional. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 13.722, de 4 de outubro 

de 2018. Torna obrigatória a capacitação em noções básicas de 

primeiros socorros de professores e funcionários de 

estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica 

e de estabelecimentos de recreação infantil.  

 AMERICAN HEART ASSOCIATION. Diretrizes da American Heart 

Association para Ressuscitação Cardiopulmonar e Atendimento 
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Cardiovascular de Emergência. Edição Atualizada em Medicina de 

Urgência Pediátrica. 

 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resoluções Normativas 

sobre Atendimento Pré-Hospitalar Móvel e Suporte Básico de Vida 

no Brasil. 

 SOBRASA. Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático. Manual 

de Prevenção e Atendimento a Engasgos e Afogamentos Infantis. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia Prático de Prevenção de Acidentes 

e Primeiros Socorros nas Escolas. Secretaria de Atenção à Saúde. 

 SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA. Tratado de Pediatria: 

Urgências, Emergências e Prevenção de Acidentes na Infância e 

Adolescência. 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). 

Norma ABNT NBR 16071: Segurança em Parques Infantis e 

Equipamentos de Recreação. 

 CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Resolução CNE/CEB nº 

2/2018. Diretrizes para a Implementação de Protocolos de 

Segurança e Saúde no Ambiente Educacional. 

 


